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Desde o 
Distrito de VIANA DO CASTELO 
ao de LEIRIA e nos Distritos 
de SETÚBAL e EVORA as 


FÁBRICAS 
CIDADES 

VILAS e 

ALDEIAS portuguesas 
são abastecidas de 

ELECTRICIDADE 

para 
FORÇA MOTRIZ E TODOS OS USOS INDUSTRIAIS, LUZ, ETC., a 
TARIFAS MUITO VANTAJDSAS e com es maiores facilidades, 


O CIMENTO COM AS 
MAIORES RESISTÊNCIAS 


pela 


DMIAO ELECIRICA PORTUGUESA 

e produzidas nas CENTRAIS: 

Thérmica do FREIXO .......... 22,000 CV 

Hidráulica do LINDOSO........... 100.000 CV 

Thérmica da CACHOFARRA... 14.000 CV 
Os Escritórios da UNIÃO ELÉCTRICA PORTUGUESA são : 


NO PORTO Rua Duque de Loule, 240 
EM LISBOA R. Antonio Maria Cardoso, 13, 2.º 


Fábrica no Outão — Setúbal 


SERES AEE 


Lisboa — Rua do Comércio, 56-83.º 
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FÁBRICA EM ALHANDRA 
E CEEE CEEE EEE ECETESEREEE: 


A instalação mais moderna do País. Dois fornos rota- 
tivos em laboração. — O “CIMENTO TEJO” marca pclas 
suas altas resistências c regularidade, garantidas pcla 
fiscalização contínua de todas as fases do fabrico, 
cxercida por técnicos portugueses cspccializados. 


Fedidos à Companhia “CIMENTO TEJO” 
SEDE EM LISBOA FILIAL NO NORTE 


RUA DA VITÓRIA, 88, 2.º AV. DOS ALIADOS, 20, 3.º 
sp PORTO 
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AS ESTACAS 574777077: 


COM EXTRACÇÃO DO TIRRINO E BITONAGIM 
POR AR COMPRIMIDO, CONSTITUIM UM PROCESSO 
DI IXICUÇÃO ICONÓMICO QUANDO NÃO É DI 
ACONSELHAR O EMPREGO DE UM BATI-ESTACAS: 
JUNTO DI PRÉDIOS QUE AMEAÇAM RUINA, EM 


RNV |) ESTALEIROS DE REDUZIDO ESPAÇO LIVRE, NA 
im (d Rh CONSOLIDAÇÃO DE FUNDAÇÕES, zrc. 
di BN] as zSTACAS FORUM SÃO EXECUTADAS 
aid COM AUSÊNCIA TOTAL DE VIBRAÇÕES, FUMOS 
E RUÍDOS. 


| FUNDAÇÕES FRANKI 
P EOGIEDADE GONSTRUTORA PORTUGUESA k 


PRAÇA DA ALEGRIA 20 RC LiSB 
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PRÓPRIO PARA 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE OBRAS 


REBOCOS, FUNDAÇÕES, PAREDES, ETC. 


Substitue com vantagem de or- 
dem técnica e económica todos os 
impermeabilizadores conhecidos. 


Em sacos de papel de 50 quilos 


Peçam instruções para o seu emprêgo 


Sede: Rua do Cais de Santarém, 64, 1.º —- LISBOA à 
Filial: Rua de Santo António, 190-A, 1.º - PORTO Agentes em todo 0 Pais 


HEERBRUGG 


UMA NOVA CONSTRUÇÃO WILD ! 
Pequeno Teodolito de algibeira T 12 


para actualização de plantas cadastrais, piquetagens e 
ante-projectos. Cabe numa pasta. Úculo de novo tipo, 
para observação vertical; imagem direita. 

Precisão : limbo horizontal 1', nivelamento 2 em em 50 m. 
Tripé leve e pouco volumoso. 


Representantes em Portugal; 


PIMENTEL & CASQUILHO, L.º* 
Rua Eugénio dos Santos, 75 — LISBDA 
Teleg. 24314 — Teleg. TECNA 


WILD 


À LEITURA DOS LIMBOS 
do Teodolito repetidor Wild T | 


é duma simplicidade extraordinária e reduz ao 
mínimo o risco de erros. 

O instrumento preferido para trabalhos de estabele- 
cimento de plantas detalhadas, triangulações secun- 
dárias, taqueometria, avaliação de áreas, etc. 


hvepresentantes em Portugal; 


PIMENTEL & CASQUILHO, L.º* 


Rua Eugênio dos Santos, 75 — LISBOA 
Telef. 24314 — Teleg. TECNA 


A CORTICA AGLOMEBADA JOINTITE 
É ESSENCIAL NA CONSTRUÇÃO 
PARA : ISOLANENTOS TERNICOS, 
| ACÚSTICOS E ie VIBRÁTICOS. 


MUNDET a E 


dEDE. EM * EL TÓRIOS: AV. ANTÓNIO AUGUSTO DE AGUIAR, 19 1.º + LIGBDA | 


TELEFONES. SAI A 4145 P.P.C.A. 


AB.SVENSKA FLAKTFABRIKEN: 


O CONDICIONAMENTO DE AR 


OSECAGEM 


REPRESENTANTES 


» R.DOS CORREEIROS 14-26, LISBOA-PORTO, P.DA BATALHA, 12-12A 2 
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| Postos de soldadura mono e mult-oporador | 
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Os postos de soldadura a arco «English Electric», mono 
e multi-operador, são hoje largamente utilizados nos es- 
taleiros navais do estrangeiro e também em estaleiros 
navais e montagem de centrais hidro-eléctricas em 
Portugal. O «City of Brisbane» navio misto de 12 500 T 
que se vé na fotografia junta, foi uma das unidades 
construídas em Inglaterra pelo processo de soldadura 
eléctrica com postos multi-operador 
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Representantes exclusivos para Portugal 
— -— "g Africa Ocidental Portuguesa : 


Monteiro Gomes, Limitada 


R. Cascais, 47 (Alcântara) Rua do Almada, 262-1.º 
LISBOA PORTO 
Telefone 37083 Telefone 25021 


VILA FRANCA DE XIRA 
e 


LUANDA 


2: "2% NO FABRICO 
Ei - DECIMENTO 
gh - EM PORTUGAL 


EEN, 


THE THE PIONEERA 
——— 


CAMIÃO EUCLID descarregando direclamente no interior da tremonha da E 


Ermo 


britadeira primária, na FÁBRICA DE CIMENTO SECIL, NO OUTÃO 


OS EUCLIDS 
JA SE FABRICAM EM INGLATERRA! 


ENTREGAS QUASE IMEDIATAS! FAÇAM JÁ AS SUAS ENCOMENDAS 
PARA PODEREM BENEFICIAR DESTAS ENTREGAS RÁPIDAS. 


TODOS OS ESCLARECIMENTOS PELOS DISTRIBUIDORES EXCLUSIVOS: 


BLACKWOOD HODGE 


AVENIDA ALMIRANTE REIS, 247 - TELEFONE 75984 - LISBOA 


INGLATERRA, E. U. A., IRLANDA, BÉLGICA, FRANÇA, PORTUGAL, ESPANHA. ITÁLIA, 
ÁFRICA DO SUL, ÁFRICA ORIENTAL E OCIDENTAL INGLESAS, AS DUAS RODÉSIAS 
E NIASSALÂNDIA. CONGO BELGA. ANGOLA, MOÇAMBIQUE, SUDÃO, INDIA, PAQUISTÃO, 

CEILÃO, BIRMÂNIA, AUSTRÁLIA. 


BULLDOZERS, ANGLEDOZERS 


SCRAPERS 


Caterpillar 


ALGUMAS UNIDADES 
PARA 


ENTREGA IMEDIATA 


SOCIEDADE DE MEGANIZAÇÃO INDUSTRIAL E ÁGRICOLA 


E. A. RR. L, 


AVENIDA A, À PRAÇA DO AREEIRO, 8-B TEL, 78153/4/5 LISBOA 
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As emulsões betuminosas de FLINTKOTE protegem eficazmente as 


b 
mi, 
» 


estruturas metálicas e de betão armado, os materiais para isolamentos 
térmicos e tudo onde a humidade e a corrosão constituam um 
problema. 


Para o seu caso de isolamento à prova de água ou de humidade, 
utilise FLINTKOTE, que pode ser aplicado à pistola à brocha e à colher. 


Peça informações e detalhes completos deste produto, à Secção de 
Asfaltos da 


SHELL COMPANY OF PORTUGAL, LTD. 


que dispõe de pessoal habilitado para prestar 
gratuitamente toda a assistência técnica necessária. 


SHELL COMPANY OF PORTUGAL, LTD. 


Telefonaktiebolaget 


ESTOCOLMO — SUÉCIA | 


e Sistemas telefônicos de todos os tipos 
e Sistemas telefónicos por alta-frequência | 


e Sistemas de telesinalização, vigilância e con- 
trole a distância 


e Sistemas de radiocomunicações e sonorização 


Aparelhagem de medida e ensaio 


Prensas hidráulicas e máquinas para ensaio 
de materiais 


e Condensadores para corrigir o factor de 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
potência | 
| 
| 
| 
| 
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Contadores eléctricos 


Fios e cabos telefônicos e eléctricos 


Diversa aparelhagem telefônica e eléctrica 


REPRESENTANTES GERAIS PARA PORTUGAL E ULTRAMAR 


Sociedade Herrmann Ltd. 


Calçada do Lavra, 6 
Telef. (PP C—2 linhas) — 23168 Telegramas LAVRA , 


LISBOA 
PROJECTOS e MONTAGENS 6 REPARAÇÕES 6 ASSISTÊNCIA TÉCNICA 


Ateliers de Constructions Eleciriques de 


<>) 


LYON -VILLEURBANNE (FRANCE) 


ns MORMARLOCS 


São Celas metálicas prefabricadas permitindo 
| ="... tealização de subestações de transformação 
VANTAGENS: | 


Solução ultra moderna. 
bj Segurança completa para o pessoal 
c) Rapidez e facilidade de montagem 

dj) Facilidade de extenção do posto 

e) Fácil revisão de aparelhagem 

f) Apresentação extremamente estética 


Este material é montado 
em fábrica própria em 


a) Dimensões reduzidas 
| Chalon-Sur-Saone (França) 


E favor pedirem a descrição desta fábrica 
aos nossos Representantes em Portugal : 


“AGÊNCIA GERAL DE MATERIAL ELÉCTRICO, L.”* 
DELEGADOS DA "COMPAGNIE GÉNÉRALE D'ELECTRICITÉ” DE PARIS 
RUA DOS INDUSTRIAIS, 41º | TEL. 60695 | LISBOA 


CAMPEÃO DO MUNDO 


APRESENTA 
A NOVA SÉRIE DOS SEUS PRODUTOS 


Berlina normal 

Coupé C. Touring 
Cabriolet C. Pinin Farina 
Cabriolet L. Stab Farina 


2900 


Flecha de ouro 

Berlina Pinin Farina 
Grande turismo (3 Carb.) 
Cabriolet touring 


RECORDA 
Os camiões tipo 450 e 900 de média e grande carga. 
Os autocarros 450a e 900a para serviços turísticos, os troley-bus, motores de aviação, 
marítimos e industriais, grupo electrogéneos, os perfilados e asas de ligas leves. 


ALFA ROMEO 
Direcção e escritórios: Pn EUS p IR ELLI 
MILÃO — RUA M. U. TRAIANO, 33 Ee red À 


MAIS UM NOVO 
MODELO 


Duetel 
17 0 D/S 
ESPACOSO 
ELEGANTE 
CONFORTAVEL 
ECONOMICO 


Consumo de gasóleo: 6,4 litros aos 100 Kms. 
Suspensão independente das 4 rodas, inteiramente 
por molas helicoidais. 

4 velocidades todas sincronizadas, com comando por 
alavanca na coluna da direcção. 

Lubrificação centralizada do chassis. 

Lotação de 4 lugares, além do condutor. 


Le SANTOS LDA. 
PORTO LISBOA COIMBRA 
29, AV. DA LIBERDADE, 41 LISBOA 


PORNOS ELÉCTRICOS PARA TRATAMENTOS TERMICOS 


Os fornos BIRLEC são usados extensivamente nas importantes indústrias de 
máquinas e metais em todo o mundo, permitindo um tratamento térmico preciso, 


uniforme e económico, incluindo: — 


Temperar e revenir ferramentas e peças na grande produção. 

Recozer chapas, fita, arame, etc., sem oxidação. 

Iratamento de alumínio e ligas leves. 

Cementar por carburização, cianidização e nitrificação, 

Soldar cobre e prata. 

Iratamento térmico de lingotes não-ferrosos para laminagem e extrusão. 


Aquecimento por indução a alta frequência para todos os fins. 


Fornos especiais, tipo transportador para grandes produções 


LEMA RED 


Agentes: 


ANLERS,-LINDLE TT, E 


Rua do Ferregial de Baixo, 33-2.º — LISBOA 


Telef. 21321/4 


Agentes para os fornos eléctricos de fundição: 


GENERAL ELECTRIC PORTUGUESA, S. A. R. L. 
Rua do Norte, 5 — LISBOA 


Telef. 28135/6 


LEACOCK (LISBOA), L.”* 


AV. 24 DE JULHO, 16 R. JOSE FALCÃO, 185 
LISBOA | PORTO 


SECÇÃO DE MÁQUINAS E ELECTRICIDADE 
REPRESENTANTES DE: 


THE RAWLPLUG COMPANY, LTD. 


Material de fixação para construção civil e mecânica. 


HOOVER, LTD. 


Motores eléctricos desde 1/8 até 3/4 H. P., Monofásicos e Trifásicos, 


VERITYS, LTD. 


Motores eléctricos desde 1 até 125 H. P. 


Material para instalações de luz: interruptores, fichas, tomadas, etc. 
Material para instalações de força: arrancadores, disjuntores, caixas, etc. 


TRANSFORMERS & WELDERS, LTD. 


Transformadores de todos os tipos até à potência de 3000 K. V. A. e até à tensão de 33000 Volts. 


BARTON CONDUITS, LTD. 


Tubo de aço para instalações eléctricas. 


EDWARD MAC BEAN & CO. LTD. 


Tubo, fita e pano de tela envernizada. 


MEASURING INSTRUMENTS (PULLIN), LTD. 


Amperimetros, Voltímetros, Frequencimetros, Wattímetros de todos os tipos e escalas. 


F. PERKINS, LTD. 


Motores Diesel marítimos. 


THE AUTOMATIC COIL WINDER AND ELECTRICAL EQUIPMENT CO, LTO. 


Osciladores, capacímetros, texts universais, texts electrónicos, analisadores de válvulas, 
luxímetros, expositores para fotografias. 
Máquinas para bobinar e enfitar. 


GEORGE KENT 


Contadores de água, de vapor e de óleo, 
Tubos Venturi 
Determinadores e controladores do pH, do CO, e pirómetros pelo processo potenciométrico. 
Combustiómetros, manómetros, registadores de distâncias, medidores-registadores de caudais, 
medidores de orifícios em condutas para gases. 


THORN ELECTRICAL INDUSTRIES, LTD. 


Luz fluorescente e rádios, 


ELECTRIC PANELS, LTD. 


Aquecimento eléctrico, 


OERLIKO 


Máquinas e aparelhos eléctricos de todo o género 
Representante a Er pg Colónias 
Pp, 
Porto //Rua Sá da Bandeira, 494, 8.º || Telefone 21968 
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Subestação Oerlikon do Serviço de Electricidade da cidade de Zurich (Suíça). 
Três dos cinco disjuntores a pequeno volume de óleo, tipo TOF, 
tensão de serviço 150 kV, poder de corte 3500 MVA. 


PRODUTOS OERLIKON 


Equipamentos eléctricos completos para centrais termo e hidroeléctricas, subestações 
e instalações de distribuição. Accionamentos eléctricos especiais para todas as indús- 
trias. Geradores, motores, transformadores, reguladores de indução, comutadores, 
rectificadores de vapor de mercúrio, equipamentos para soldadura eléctrica por 
arco. Electrolizadores para a produção de hidrogénio e oxigénio. Aparelhos de ma- 
nobra e protecção para alta e baixa tensão, reguladores automáticos de tensão, 
relés, pára-raios. Turbinas de vapor e turbo-geradores, ponte-gruas, compressores. 
Equipamentos eléctricos para locomotivas, automotoras, veículos diesel-eléctricos, 
locomotivas de acumuladores, tranvias, troleibus, funiculares e teleféricos, etc. 


ATELIERS DE CONSTRUCTION OERLIKON. 


ZURICH-OERLIKON (SUIÇA) 


EÉCNICA 


MANUEL ALVES MARQUES 


DIRECTOR 
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A ESTABILIDADE DA ESTRUTURA TÉCNICA 


PELO ENG. QUÍMICO-INDUSTRIAL LUÍS A. DE ALMEIDA ALVES 


Prof. do 1. S. T.- 


Numa visita feita à-fábrica da «Kaiser Aluminum (Co.», em Newark, perto de 
Columbus, com o objectivo de estudar as soluções dadas ao problema dos movimentos de 
"materiais através das diferentes fases de laboração, houve oportunidade de ver uma ins- 
talação de laminagem muito moderna, destinada à produção de 100 toneladas de fio de 
alumínio por dia, Esta instalação inteiramente mecanizada e automática, era dirigida por 
uma mesa central de comando, por meio da qual, um operador cômodamente instalado 
controlava o funcionamento de cada elemento da aparelhagem e recebia as indicações 
indispensáveis à sua actuação em caso de emergência, 

Esta mesa de comando, com uma apresentação agradável e de certo modo artística, 
dos aparelhos de medida, das lâmpadas de contrôle e dos dispositivos de regulação, fez-me 
pensar insensivelmente no pequeno «Dakota» que nos tinha trazido na noite anterior, 
serenamente suspenso sobre as nuvens do céu de Ohio, num repouso aparente absoluto e 
quase irreal, É; estes pensamentos, por um daqueles mecanismos caprichosos do espírito 
humano, acabaram por se ajustar gradualmente a um tema de meditação que constitui 
um dos problemas fundamentais da concepção do Mundo moderno: À estabilidade da 
estrutura técnica e a sua influência nas condições de vida da Humanidade. 

Este conjunto de interligações de ideias é uma consequência até certo ponto lógica, 
dos três aspectos diferentes e simultâneos do problema da estabilidade técnica: 


1) À estabilidade como resultado impossível de atingir sem o contrôle imediato 
das anomalias. 

2) À estabilidade como condição de apoio indispensável à passagem a níveis técnicos 
mais elevados. 

à) À estabilidade como garantia segura do aproveitamento do propomos técnico 


pela Colectividade. , 


Estes três aspectos da estabilidade vão incidir respectivamente sobre cada um dos 
três vértices do triângulo que define a estabilidade global de qualquer organização pro- 
dutiva — a exploração, a investigação e a venda. Na realidade, o comando centralizado 
do laminador do alumínio é muito mais eficiente sob o ponto de vista de contrôle e de regu- 
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lação do que a existência de um certo número de pessoas correndo, todo o dia, de motor 


em motor ou de mecanismo em mecanismo, verificando «in loco» as avarias ou encrava- 
mentos; mas este «luxo» de ordem técnica só é possível se houver outras pessoas que, no 
sossego dos gabinetes de estudo, de projecto ou de investigação, possam criar, aperfeiçoar 
e aplicar os sistemas de medição, de alarme e de comando a distância. E este resultado só 
se poderá atingir se a qualidade do fio de alumínio satisfizer às exigências do mercado e se 
o seu preço puder competir com a concorrência. Do mesmo modo, o avião só pode voar com 
segurança se, a cada momento, os aparelhos de bordo derem indicações precisas, sobre os 
factores indispensáveis à realização do vôo em boas condições; e para que os passageiros 
possam acreditar nessa segurança, é preciso que se saiba que os aparelhos indicadores são 
exactos, que os motores estão devidamente controlados, que o avião vôa no «plafond» que 
lhe está destinado e que o piloto consegue «ver» através'das nuvens, por intermédio dos 
aparelhos de rádio em contacto com os aeroportos. 

E tudo isto representa, em última análise, uma imagem real das condições de esta- 
bilidade da estrutura técnica do Mundo moderno, sem as quais ninguém acreditaria no 
progresso. Mas para realizar essas condições, foi necessário muito engenho, muita persis- 
tência e muita tenacidade; e, por isso, as nações empregam todos os seus recursos e toda 
a sua energia em conservá-las e em aperfeiçoá-las cada vez mais. 


Nas considerações anteriores foi posta em relevo a importância fundamental da 
estabilidade da estrutura técnica, mas não se chegou a dar, a seu respeito, nenhuma defi- 
nição porque isso não seria possível sem fazer intervir a noção de equilíbrio e esta não 
foi necessária para à visão de conjunto do problema. 

Num artigo anterior(), definiu-se a estrutura técnica, como um conjunto de arti- 
culações classificadas em duas categorias: as articulações simples, nas quais existe equi- 
líbrio entre as fases de preparação teórica e de aprendizagem prática e as articulações 


complexas, em que a preparação teórica tem de ser superior à aprendizagem prática que | 


lhes deveria corresponder. 

Para que esta estrutura esteja em equilíbrio é necessário que sejam satisfeitas as 
duas condições que serviram de base ao estabelecimento dessas duas categorias de arti- 
culações : 


1) Que, nas articulações simples, os valores absolutos da preparação teórica e da 
aprendizagem prática excedam o valor mínimo indispensável. 

2) Que, nas articulações complexas, a preparação teórica seja suficiente para o 
aproveitamento e coordenação das articulações een que para elas 
concorrem. | 


A primeira destas condições é normalmente satisfeita pela preparação escolar e pela 
orientação profissional nos primeiros tempos de actividade; e pode admitir-se, em prin- 
cípio, que a sua realização é relativamente fácil de conseguir, | 

A segunda condição envolve a consideração conjunta da estrutura técnica e obriga 
necessàriamente a uma relação do tipo do princípio dos trabalhos virtuais, 2 Fdx = 0, 
na qual o factor de intensidade M representa a qualidade do trabalho realizado e o factor 


(1) «A Indústria e a Preparação Profissional», «Técnica» n.º 219, Fevereiro de 1952, 
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de extensão x a respectiva quantidade. O factor FE (que se pode considerar positivo quando 
dirigido de uma articulação complexa para outra. menos complexa e negativo no caso 
contrário) cresce progressivamente à medida que a complexidade das articulações aumenta 
e por isso, os valores de x correspondentes vão sendo cada vez menores; por outras 
palavras, o equilíbrio da estrutura técnica impõe que as articulações complexas realizem 
fundamentalmente um trabalho em qualidade enquanto que as articulações simples têm a 
missão de trabalhar em quantidade; por isso mesmo, estas últimas são elaboradas num 
sentido executivo que resulta, precisamente, do equilíbrio entre as duas fases de pre- 
paração. 

A fixação das leis de variação de F e de x ao longo da hierarquia das articulações 
constitui o problema fundamental do equilíbrio da estrutura técnica e, por essa razão, a 
imagem geométrica clássica das organizações em forma de pirâmide perde bastante do 
seu valor, porque se limita a estabelecer domínios de existência sem entrar em linha de 
conta com Os campos de força, sem os quais a noção de equilíbrio não tem significado. E a 
insuficiência dessa imagem geométrica acentua-se ainda mais, quando se reconhece que o 
próprio conceito de equilíbrio é muito frágil se não se estudarem as condições da sua 
estabilidade. 


(Quando se resolve um daqueles problemas de estática que fazem as delícias dos 
estudantes de Mecânica, nos quais aparece invariivelmente uma barra rígida, uma parede 
fixa, uma roldana e uma corda, e se determina o ângulo 2 de equilíbrio do conjunto, não 
pode deixar de se sentir um certo entusiasmo, quando se Verifica que um sistema aparen- 
temente muito «desiquilibrado» consegue ter uma posição de equilíbrio real. Esse entu- 
siasmo, reforçado pela satisfação de constatar que o resultado achado coincide com o que 
é indicado como solução do problema, faz esquecer quase sempre, um pormenor de impor- 
tância capital: é que, muitas vezes, êsse equilíbrio não é estável e, por consequência, não 
tem interesse directo sob o ponto de vista de utilização prática. 

E por esta mesma razão que certas organizações aparentemente bem delineadas 
fracassam completamente sem que para isso haja visivelmente uma explicação satis- 
fatória. Não foi a orgânica social uniforme que Robespierre pretendeu impor, sem respeitar 
as condições de estabilidade, que impediu o renascimento imediato da opulência e do 
esplendor parisiense logo após a sua morte; nem foi a lógica simples do «mais leve que o 
ar», contendo em si um germen de instabilidade — a escassez do hélio e os perigos de 
explosão do hidrogénio — que permitiu que fossem os dirigíveis a resolver o problema 
actual dos transportes aéreos. 

O conceito de estabilidade implica que cada realização esteja sôlidamente apoiada 
nas bases de que depende e de tal modo que um desvio dentro de um certo intervalo em 
torno da posição de equilíbrio, não afecte o equilíbrio primitivo do conjunto. Às altera- 
ções na vida social introduzidas por Robespierre não eram o resultado de uma reforma 
económica ou moral que tivesse alterado intrinsecamente as concepções de vida da popu- 
lação, mas sim o produto de uma situação anormal imposta pela força; do mesmo modo, 
a tentativa de resolver o problema dos transportes aéreos por meio dos dirigíveis falhou 
praticamente por não haver um gás seguro e de fácil obtenção e se ter recorrido, por 
isso, aos dois únicos gases leves existentes, cada um dos quais satisfazendo apenas a uma 
dessas condições. Os planos de fomento económico ou a dinâmica dos fluidos, bem mais 
difíceis de estudar e de pôr em acção do que uma guilhotina ou uma diferença de densida- 
des, mas estáveis nas suas aplicações, conseguem transpor mais um nível energético, abso- 
lutamente inacessível às realizações aparentemente mais simples, mas comprometidas pela 
sua própria instabilidade, 
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Em todos os sectores da actividade humana, a noção de estabilidade se apresenta 
sempre com o mesmo carácter de segurança, de êxito e de progresso; mas, infelizmente, 
para definir, nos grandes problemas da vida, o aspecto particular de que ela se deve reves- 
tir, não chega a segunda derivada do teorema de Dirichlet. - 


* * * 


O problema da estabilidade da estrutura técnica não é fundamentalmente um dos . 
mais difíceis de pôr em equação, desde que se atente nas características específicas das 
articulações simples e das articulações complexas, 

Funcionalmente, uma articulação simples é um instrumento de execução e, portanto, 
a sua contribuição para a estabilidade consiste em executar bem e executar sempre bem. 
Para isso, tem de satisfazer a três condições: 


1) Saber executar. 
2) Ter cuidado na execução. 
3) Não exceder o campo de acção que lhe for destinado. 


Respeitadas estas três condições, a estrutura é estável em relação à articulação mais 
complexa imediatamente superior, 

Em relação a uma articulação complexa, que ocupa uma situação intermediária, 
isto é, em que o factor de intensidade F se decompõe em duas parcelas de sentidos opos- 
tos, a estabilidade do equilíbrio pode ser ainda definida de uma maneira simples que con- 
siste em se ajustar aos seguintes dois pontos: 


1) Promover o funcionamento das articulações menos complexas que dela depen- 
dem, com o máximo de rendimento. 

2) Dar execução aos trabalhos estabelecidos pelas articulações mais complexas de 
que é dependente. 


Estes dois pontos embora formalmente muito simples, envolvem o problema mais 
delicado da estabilidade da estrutura técnica, que consiste em determinar qual deverá 
ser a acção própria dessa articulação, na elaboração dos elementos que através dela têm 
de passar. | 

Este problema não é porém, excessivamente difícil de resolver porque as condições 
de estabilidade lhe impõem: 


1) Que úspiro confiança à articulação imediatamente mais complexa, isto é, que 
respeite sempre o objectivo e a data do trabalho a executar. 

2) Que transforme devidamente os elementos recebidos, de maneira a adaptá-los 
aos graus de liberdade das articulações imediatamente menos complexas e que 
defina os limites fora dos quais elas não podem ESSE por si próprias, sem 
novas indicações. 

3) Que sintetise racionalmente os elementos a apresentar às articulações mais com- 
plexas, libertando-os de todos os pormenores inúteis, 

4) Que se liberte progressivamente dos trabalhos que podem ser realizados por 
articulações mais simples. 

5) Que continue a estudar o aspecto teórico (e parcialmente prático, quando possí- 
vel ou vantajoso) das articulações mais simples que dela dependem. 


Pode acontecer que não haja témpo parã exercer esta última função e, nessas 
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condições, essa articulação representa um ponto de instabilidade dentro da estrutura 
técnica. Este facto pode ser proveniente de três causas: 


1) Falta de rapidez no desempenho das quatro primeiras funções. 
2) Execução de trabalhos pertencentes a uma articulação mais simples. 
3) Sobrecarga de trabalho, 


Qualquer que seja porém a causa, a instabilidade que daí resulta, pode dar origem 
às seguintes consequências : 


1) Atrazo nos trabalhos a realizar. 

2) Fixação deficiente dos limites de acção das articulações mais simples, com o 
consequente decréscimo no grau de precisão do contrôle das anomalias. 

3) Possibilidade de obrigar as articulações mais complexas a desempenharem funções 
que não lhes correspondem, 


Qualquer destes três pontos é suficiente para desiquilibrar pr ogressivamente toda a 
estrutura técnica, e por vezes, é muito difícil restabelecer o equilíbrio, por não se conseguir 
saber quais foram as articulações por onde a instabilidade começou. 

A fábrica de adubos azotados que recentemente se inaugurou em Sindri, na India, 
estava orçamentada em 600.000 contos mas custou mais do dobro porque houve algumas 
articulações cuja estabilidade não se manteve, desiquilibrando a organização. É não há 
nada que consiga fazer recuperar o tempo perdido, o dinheiro gasto e o aumento de 
esforço que daí resultaram. 

do x 


O Dr. Hotchkiss, Director do «Rensseler Polytechnic Institute», compôs para os 
mortos americanos das batalhas de Bataan e Batavia, este epitáfio levemente amargo: 


«For lack of ships and planes and tanks 

We lie here where we fought in serried ranks 
Because too little and too late 

The shift made six instead of eight». 


Este epitáfio que não pretendeu ser mais que uma censura séria ao ritmo de produção 
das fábricas de material de guerra, consegue na realidade, ser muito mais universal e 
constituir uma acusação profunda à instabilidade da estrutura técnica. «Too little and 
too late» não é uma afirmação absoluta mas quere dizer «muito pouco e muito tarde» 
em relação áquilo que deveria ter sido; por outras palavras, é a condenação severa do 
insucesso que pode resultar da apatia em relação ao problema crucial da formação das 
articulações. Negar a importância do problema é esquecer a submissão do Mundo de hoje 
ao progresso técnico, ao qual se deve a derivada positiva da curva do nível de vida em 
função do tempo. 

A Sociedade porém, nem sempre reconhece as vantagens do progresso técnico e 
acusa-o inclusivamente de ser o responsável pelo materialismo dos nossos dias. Abstraindo 
mesmo do carácter discutível desta afirmação, — por ser difícil, por vezes, descortinar o 
espiritualismo de outras épocas da História — é legítimo perguntar quais são as pessoas 
que podem, em consciência, fazer essa acusação. Se alguém, no ambiente confortável da 
“sua sala de estar se entrega, com um prazer espiritual sincero, à beleza calma de um con- 
certo de Bach ou à tristeza nobre do (Quinteto de Schumann e, se no seu entusiasmo fizer 
o comentário clássico — « Aquilo é que eram tempos de espiritualidade; hoje já não há 
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disso! », está a cometer sem reflectir, uma profunda injustiça. Está a esquecer as válvulas 
termo-iónicas, o cristal do «pick-up» e a gravação dos seus «long-playing »; e está a 
esquecer também, portanto, que são estes produtos da Técnica que lhe tornam acessível 
de uma maneira simples, a herança espiritual dos «tais tempos que já não existem». 

Mas é fora de dúvida que todos esses produtos da Técnica se não fabricam espiri- 
tualmente mas envolvem trabalhos pesados, cálculos esgotantes, experiências desanima- 
doras. E se é verdade que no passado não se faziam cálculos esgotantes nem se realiza- 
vam experiências desanimadoras, o certo é que houve sempre trabalhos pesados e bastante 
mais pesados do que o são agora. E estes não representam prôpriamente a unidade mais 
indicada para exprimir o índice de espiritualidade. 

A Técnica não é em si, um agente de espiritualismo nem de materialismo e está 
absolutamente inocente do uso que os homens lhe quiserem dar; mas em rigor, a sua 
acção através dos tempos, tem-se feito sentir sobre dois factores que podem favorecer o 
caminho da espiritualidade: o aumento da quantidade de bens de consumo e a melhoria 
das condições de trabalho. E, embora estes dois resultados sejam directamente de ordem 
material, é deles que depende a segurança e a tranquilidade de vida necessárias à vida 
espiritual, porque a observação popular sobre a ineficácia de «prêgar moral a quem 
tem fome», há-de manter sempre a sua actualidade, 

E se a Técnica tem por missão aumentar a quantidade dos bens de consumo e 
melhorar as condições de trabalho e se esses resultados são uma consequência directa da 
estabilidade da sua estruturação, não é possível deixar de associar à missão de procurar 
esta estabilidade um significado moral em face da Sociedade, qualquer que seja o lugar 
ocupado na hierarquia dessa estruturação. 


AOS NOSSOS LEITORES 


Por dificuldades de diversa ordem e a publicar nova tabela de preços referidos 


ainda porque o desenvolvimento da secção 
de Ficheiro foi acarinhada pelos nossos 
Assinantes, decidimos incluir no corpo da 
Revista o suplemento de 6 páginas, que era 
distribuído anexo. À Técnica passará a re- 
servar nove a dez páginas à secção Biblio- 
teca, enquanto até aqui reservava três a 
quatro. 

O agravamento do preço do papel e o 
aumento do número de páginas da Revista, 
devido ao que atrás expusemos, obriga-nos 


TÉCNICA 
6 


agora ao período normal de contabilidade 
— um ano — e não ao conjunto de 12 
números, desprovido de qualquer signifi- 
cado para o nosso período de publicação. 


1 ano— 10 números..... 95$00 
1/2 ano— 5 E et OD 
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APARELHOS DE SURDEZ, ETC, ETC. 


SOCIEDADE PORTUGUESA DO ACUMULADOR 
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Representantes nas principais zonas comerciais do mundo inteiro 


C. D. 621.311.163 


ALGUNS PROBLEMAS DA REPARTIÇÃO DE CARGAS 
NA REDE ELECTRICA NACIONAL 


O PRIMEIRO ANO DE ACTIVIDADE DO REPARTIDOR NACIONAL DE CARGAS 
PELO ENG.º ELECTROTÉCNICO (1.8.1) FERNANDO IVO GONÇALVES 


Vogal da Comissão Directiva do Repartidor Nacional de Cargas (R. N. E.) 
Chefe dos Serviços do R. N. CG. a cargo da Companhia Nacional de Electricidade 


A orientação que a «a Técnicar tem, ao longo de 27 anos, intransigentemente mantido 
merece o maior carinho e o respeito dos engenheiros portugueses. Deve, por isso, considerar-se 
merecer todo o interesse e constituir uma honra um convite de colaboração ; o facto de, neste 
caso, a colaboração me ter sido solicitada pelo actual Director da « Técnicas — um dos mais 
distintos alunos que tive na minha passagem pelo ensino do 1. S. T. ao reger, em 1947-48, 
a cadeira de Matemáticas Gerais — fez que eu acedesse imediatamente, também com o maior 
prazer. É, aliás, tão pouco numerosa, infelizmente, a colaboração em assuntos da especia- 
lidade de electrotecnia, na « Técnica», que seria menos justificado o escusar-me. 

Espera-se, em geral, dum artigo, algo de novo resultante de estudo ou de observa- 
ção; preferi, porém, por me parecer também de interesse, referir alguns aspectos duma 
actividade que, com o actual aspecto generalizado, é recente em Portugal e, por isso, ainda 
pouco conhecida: a repartição de cargas, que tão útil pode ser à economia nacional, 

Creio, verdadeiramente, que o Repartidor Nacional de Cargas (com a potencialidade 
existente nas disposições legais que o criaram e se publicam em anexo ao presente trabalho) 
virá a ser — é bem o caso de dizer-se — tanto mais útil quanto mais todos quisermos que 
ele o seja; por isso, na colaboração prestada, tenho posto todo o gosto e entusiasmo, São 
precisamente estes sentimentos que considero constituirem (mais do que a colaboração dada 
e o conhecimento geral dos problemas, por dever do cargo) as minhas credenciais, na apre- 
sentação deste trabalho em que referirei a actividade dos Serviços do R. N. €, 

Como, por um lado, os Serviços do R. N. CU. são apenas auxiliares da Comissão 
Directiva, que é responsável por toda a orientação, e como, por outro lado, no trabalho se 
referirão, para enquadramento do assunto, aspectos da sua actividade jora do âmbito dos 
Serviços, é de inteira justiça, além do meu agradecimento à Comissão Directiva pelo acordo 
a que este estudo fosse apresentado, fazer a referência expressa de que ao trabalho da 
Comissão Directiva, e designadamente à acção orientadora do seu presidente — e, também, 
à boa colaboração que tem sido prestada por parte das empresas que constituem o R. N. €C. — 
se devem os resultados obtidos no primeiro ano de actividade. 

Por reconhecimento pessoal, apraz-me agradecer neste lugar, em especial, ao presi- 
dente da Comissão Directiva, como representante do Estado, Engenheiro Elisiário Monteiro, 
os seus valiosos e amigos conselhos e a simpatia com que tem acompanhado o meu trabalho 
nos Serviços do R. N. €. Das empresas, cumpre-me designadamente agradecer às Adminis- 
trações da Ilhdro-Eléctrica do Zêzere, da Ilidro-Eléctrica do Cávado e da Companhia 
Nacional de Electricidade algumas facilidades para a publicação deste trabalho naquilo 
que às suas instalações especialmente se refere. Para terminar, ainda uma palavra de 
agradecimento aos meus colaboradores nos Serviços do R. N. C. pela referência, plena- 
mente representativa, do nome dv Engenheiro Sidônio Pais cujas qualidades me têm propor-' 
cionado uma valiosa ajuda na elaboração dos estudos necessários à resolução de alguns dos 
principais problemas analisados no presente trabalho. 
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2. — INTRODUÇÃO 
2.1, — Legislação. Origem 
(1) Estabelecera-se na Base X da Lei 


n.º 2.002, de 26 de Dezembro de 1944, 
denominada «Lei da electrificação nacio- 


nal») — na verdade, estatuto fundamental 
da nossa política de electrificação, mas 


ainda, infelizmente, só em parte regulamen- 
tada — o seguinte: 


«Poderá o Governo, quendo o julgar 
necessário, subordinar as centrais inter- 
ligadas à disciplina de um repartidor de 
cargas,» 


(2) Iniciada e desenvolvida a política de 
electrificação nacional em seguimento da 
referida lei, atingiram-se, no início de 1951, 
os seus primeiros resultados com a entrada 
em serviço do 1.º grupo da central de Cas- 
telo do Bode, a que, alguns meses depois, se 
seguiu a do 1.º grupo da central de Vila 
Nova, e com a conclusão das primeiras 
linhas, à tensão de 150 kV, da rede de trans- 
porte da Companhia Nacional de Electrici- 
dade. À rede de 150 kV ficou competindo, 
não só o transporte, até os centros impor- 
tantes de consumo, das elevadas quanti- 
dades de energia hidráulica a produzir nos 
aproveitamentos do Zézere e do Cávado- 
-Rabagão (de que as centrais referidas 
correspondem aos 1.ºº escalões), mas tam- 
bém a interligação destes centros produ- 
tores, entre si e com as principais redes de 
produção e distribuição existentes, consti- 


tuindo-se assim uma verdadeira rede de 
interligação geral. Com a interligação assim 
estabelecida, atingiram-se as condições que 
permitiam, e que aconselhavam, a criação 
dum sistema nacional de repartição de 
cargas, sempre inerente a uma interligação 
geral. 

Efectivamente, se são muitas, e impor- 
tantes, as vantagens da interligação, ela 
tem também exigências: a coordenação, 
para que seja eficiente; a disciplina, para 
que seja ordenada. 


(3) São bem conhecidas as vantagens da 
interligação, mas não deixa de ter certo 
interesse apresentá-las aqui, de forma esque- 
mática, pelo vultuoso aspecto em solidarie- 
dade e em economia que tomam, quando 
referidas à escala nacional: 


— melhor aproveitamento das disponi- 
bilidades" energéticas (transferência 
das disponibilidades, no espaço e no 
tempo; possibilidade de aproveita- 
mento de energias transitórias; obten- 
ção de máximos rendimentos no con- 
junto; especialização das funções das 
centrais; instalação de máquinas maio- 
res de melhor rendimento); 

— diminuição do total da potência em 
serviço necessária à satisfação do con- 
sumo (sobreposição de diagramas de 
consumo diversos); 

— diminuição do total da potência de 
reserva necessária ; 

— maior segurança do abastecimento (pos- 
sibilidade de transferências de energia ; 
continuidade do serviço em caso de 
avaria). 


(4) São, também, de fácil compreensão 
as referidas exigências, de coordenação e de 
disciplina, da' interligação. Com efeito, a 
coordenação assegura a eficiência no que se 
refere à obtenção das vantagens apresenta- 
das e, igualmente, no que se refere à reso- 
lução, na própria ocasião, de todos os pro- 
blemas emergentes do funcionamento da 
rede; a disciplina, a que as centrais se 
submetem, assegura o êxito da eficiência 
prevista, pelo resultante carácter ordenado, 


bem indispensável na exploração eléctrica. 
À estas exigências de coordenação e de disci- 
plina satisfaz a solução, já generalizada no 
estrangeiro, dos repartidores de cargas. 


(5) As principais empresas produtoras e 
distribuidoras de energia eléctrica sentiram 
tão bem o problema que elas próprias toma- 
ram a iniciativa de representar ao Governo, 
em Novembro de 1948, no sentido de ser 
criado o repartidor de cargas previsto na 
base X da Lei n.º 2.002, com a sua parti- 
cipação directa, para o que juntavam um 
projecto de bases regulamentares. 

O Decreto nº 38.186, de 28 de Feveréiro 
de 1951 — portanto, na época da conclusão 
da 1.º fase da electrificação que se referiu 
em (2) — estabeleceu a orgânica do desejado 
organismo, com a designação de Repartidor 
Nacional de Cargas (R.N.C.) e com a parti- 
cipação do Estado e das principais empresas 
produtoras, transportadoras e distribuido- 
ras de energia eléctrica do país. Ássim o 
Governo, procurando atingir os desejados | 
objectivos, apenas com a intervenção do 
Estado que se revelou indispensável, se 
manteve conforme à sua política de electri- 
ficação, deixando livre, dentro do superior 
interesse nacional, a actuação das empresas; 
na solução mista do R. N.C. há, na reali- 
dade, coerência, e, com os meios legais de 
que o organismo dispõe, pode haver, na 
verdade, eficiência. 

Em anexo ao presente trabalho se publica 
o Decreto n.º 38.186, de cuja leitura se 
pensa que mesmo os menos ligados ao pro- 
blema possam concluir a real utilidade para 
a economia nacional que se espera da actua- 


ção do R. N.€. 
2.2. — Orgânica 


(1) Como se pode verificar da leitura do 
referido Decreto n.º 38.186 (ver 5.1.) são 
três os órgãos do R. N. C.: 

o! Conselho Geral. 
b) Comissão Directiva. 
c) Serviço de Repartição de Cargas. 

(2) O Conselho Geral, constituído, sob a 
presidência do representante do Estado 
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(o Director Geral dos Serviços Eléctricos), 
por representantes de todas as empresas do 
R. N. C., é o órgão que estabelece deter- 
minada regulamentação geral do R. N. C., 
julga, em recurso, decisões da Comissão 
Directiva e aprova as contas do R. N. C,, 
para o que reúne, pelo menos, uma vez por 
ano. 

Este primeiro órgão tem portanto carac- 
terísticas, se assim pode dizer-se, de Assem- 
bleia t(reral. 


(3) A Comissão Directiva é constituída 
pelo presidente, o representante do Estado, 
pelos representantes de três empresas pro- 
dutoras ou distribuidoras (eleitas por perío- 
dos de três anos) e pelo representante da 
Companhia Nacional de Electricidade. Com- 
pete à Comissão Directiva a direcção efec- 
tiva do R. N.U., exercendo, além das funções 
de administração, as funções de definição 
da política de repartição de cargas, nas 
suas reuniões periódicas, que, no mínimo 
de uma vez por mês, têm sido, por norma, 
semanais. A Comissão Directiva é funda- 
mentalmente um órgão técnico, o que se 
encontra bem expresso no Decreto n.º 38.186 
que determina todos os seus membros sejam 
engenheiros. Este segundo órgão tem assim 
características de Direcção. 


(4) O Serviço de Repartição de Cargas é 
o órgão executivo das decisões da Comis- 
são Directiva as quais põe em vigor, com- 
petindo-lhe igualmente a coordenação da 
exploração da rede e a adopção das medidas 
de emergência, necessárias à continuidade 
e à qualidade técnica do serviço. Este ter- 
ceiro órgão tem assim características de 
Serviços. 

Emquanto não for criado o Serviço de 
Repartição de Cargas próprio do R. N. C,, 
o que será feito pelo Governo quando tal se 
Justifique, todas as funções desse Serviço são 
desempenhadas (ver Art. 5.º do Dec. 38.186) 
pelos Serviços da Companhia Nacional de 
Electricidade (C. N, E.) sob a direcção dum 
engenheiro electrotécnico desta Companhia 
que é, actualmente, também o represen- 
tante da OC. N. E. na Comissão Directiva, o 
autor do presente trabalho. Estes Serviços 
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da C. N. E. com a designação de «Serviços 
do R. N. C.» são assim o órgão executivo 
das decisões da Comissão Directiva nesta 
primeira fase de actuação do R. N. C,, 
solução que teve a evidente vantagem de 
aproveitamento da organização existente da 
OC. N. E., dos serviços centrais e das subes- 
tações da sua rede, que, como se referiu, 
realiza a interligação geral do país, portanto, 
em boas condições para o efeito. 


(5) Definida a orgânica, pode agora di- 
zer-se que é, sobretudo, da actuação dos 
Serviços do R. N. C., no seu primeiro ano 
de funcionamento, que se propõe tratar 
o presente trabalho, apresentando, depois 
duma parte geral introdutória (que, embora 
longa, se considerou desejável para locali- 
zação do assunto e sua boa compreensão), 
alguns problemas técnicos gerais e especiais 
que têm sido resolvidos, isto é — título do 
trabalho — «alguns problemas da reparti- 
ção de cargas na rede eléctrica nacional». 
Pela introdução e pelo conjunto das refe- 
rências aos outros órgãos do R. N. C. se 
justifica o enquadramento do assunto na 
época de — subtítulo do trabalho — «o pri- 
meiro ano de actividade do hRepartidor 
Nacional de Cargas». 


2,3. — Início da actividade 


Publicado o Dee. n.º 38.186, em 28 de 
Fevereiro de 1951, seguiu-se a designação 
e convocação do Conselho Geral que iniciou 
os seus trabalhos pelo estudo e resolução das 
questões relativas ao estabelecimento do 
regulamento de rateio, pelas empresas, das 
despesas do R. N. CU. e do regulamento de 
eleição das 3 empresas produtoras e dis- 
tribuidoras, com representação na Comissão 
Directiva. Por a solução escolhida pelas 
empresas ter uma característica de interesse 
em relação ao carácter técnico da Comissão 
Directiva, vale a pena referir que do regula- 
mento da eleição (homologado pelo Governo) 


“resulta a especialização das empresas elei- 


tas serem: uma, do grupo dos produtores 
térmicos, outra, do grupo dos produtores 
hidráulicos a fio de água, e a outra, do 
grupo dos produtores hidráulicos de albu- 
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feira (tendo os distribuidores sem produção 
sido agrupados no grupo produtor com que 
mais estiveram em relação). Às empresas 
eleitas para o primeiro triénio foram, res- 
pectivamente, Companhias Reunidas Gás e 
Electricidade, Electra del Lima e Hidro- 
-Eléctrica do Zêzere. 

A Comissão Directiva do R. N. C. teve a 
sua primeira reunião em 21 de Junho 
de 1951, a que se seguiu um período de 
actividade, não apenas de organização, 
mas, sobretudo e pela força das circuns- 
tâncias, de intensa actuação efectiva, como 
se referirá. 


2.4, — Características funcionais 


(1) Nos problemas da repartição de car- 
gas há predominância dos assuntos de natu- 
reza eléctrica, o que foi considerado ao 
estabelecer-se a orgânica do R. N. C.,nomea- 
daruente no que se refere às atribuições e à 
especialidade expressa para algumas enti- 
dades e pessoal; é, aliás, deve dizer-se, o 
critério de especialização corrente em países 
estrangeiros, ao serem criados repartidores 
de cargas por determinações oficiais ou por 
espontânea associação das empresas inte- 
ressadas, 

Não pode evidentemente, porém, o R.N.C. 
alhear-se dos outros aspectos não eléctricos 
que interessam ao problema da repartição 
de cargas; por isso, e no que se refere, por 
exemplo, à produção hidráulica, importante 
no nosso país, têm os Serviços do R. N. €. 
procurado obter todos os elementos estatís- 
ticos conhecidos de natureza hidrológica 
(e igualmente elementos do Serviço Meteo- 
rológico Nacional), e, a partir deles, dos 
valores medidos e das características das 
obras electro-hidráulicas indicadas pelos 
construtores, se têm orientado os estudos 
básicos do estabelecimento dos diagramas 
de carga das centrais, depois de se atender 
a várias outras considerações da técnica da 
exploração eléctrica. Pode acontecer que 
haja interesse em o R.N.C. conhecer even- 
tuais determinações sobre política hidráu- 
lica geral do país ou sobre casos hidráulicos 
especiais, formuladas pelos competentes Ser- 
viços Oficiais; através do representante do 


Estado na Comissão Directiva podem ser, 
como já aconteceu, transmitidas ao R.N.C. 
Pode prever-se idêntica situação no que diz 
respeito à produção térmica e a eventuais 
determinações dos Serviços Oficiais sobre a 
política de utilização de combustíveis. 

Verifica-se assim que a orgânica do 
R. N. OC. permite, duma forma expedita, 
através da representação do Estado, a pos- 
sibilidade de ter em consideração assuntos 
de interesse nacional ligados à repartição 
de cargas, mantendo esta a sua caracterís- 
tica de problema da técnica da exploração 
eléctrica, do qual se enumeram a seguir, 
para sistematização, os mais importantes 
aspectos. 


(2) Podem enumerar-se, de forma esque- 
mática e para referência, os principais as- 
pectos do problema geral da repartição de 
cargas na rede eléctrica nacional: 


— conjugação (a longo prazo e a curto 
prazo) do funcionamento das centrais 
hidráulicas, entre si e com as cen- 
trais térmicas, para obtenção do mais 
económico ou mais conveniente apro- 
veitamento das disponibilidades ener- 
géticas, tidas também em conta. as 
perdas de transporte e as condições de 
funcionamento da rede; 

— observação das referidas condições de 
funcionamento da rede, com vista a 
atingir continuidade no serviço (segu- 
rança pela existência de reserva em 
marcha ou outros meios adequados) e, 
também, qualidade técnica aceitável 
na exploração eléctrica ; 

— obtenção da referida qualidade técnica 
na exploração eléctrica da rede, fun- 
damentalmente pela regulação da fre- 
quência (em relação com a produção 
de energia activa) e pela regulação da 
tensão (em relação com a circulação 
de energia reactiva), e, ainda, pela 
observação do funcionamento das pro- 
tecções e da estabilidade eléctrica da 
rede; 

— estabelecimento dum sistema de coor- 
denação, indispensável na disciplina 
da interligação, relativo aos trabalhos 
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de conservação ou reparação em insta- 
lações da rede; 

— utilização de subestações, em serviço 
permanente, que têm a seu cargo seguir, 
em cada instante, as condições de fun- 
cionamento da rede e tomar todas as 
medidas de emergência, em caso de 
disparo ou avaria, ou em caso de mo- 
dificação imprevista das condições ge- 
rais, nomeadamente do consumo ou da 
produção a fio de água; 

— organização da recepção de elementos, 
para fins informativos e estatísticos 
que permitam previsões úteis, por 
exemplo, no que se refere à evolução 
dos consumos ou à produção hidráu- 
lica; 

—realização dos estudos inerentes aos 
assuntos anteriormente discriminados. 


2.5. — Rede eléctrica nacional. Rede de 
actuação do R. N. Cl. 


(1) Define-se na base 1 da Lei n.º 2.002: 
«À rede eléctrica nacional abrange o con- 
junto de instalações de serviço público 
destinadas à produção, transporte e distri- 
buição da energia eléctrica». Ora, o R.N.C. 
não agrupa a totalidade das empresas de 
serviço público mas apenas (ver 5.1.) as 
mais importantes: (a) os produtores com 
potência instalada, no conjunto das suas cen- 
trais, superiora 10.000kVA : (b)a C. N. E.; 
(c) os grandes distribuidores concessioná- 
rios do Estado em mais de dez concelhos. 
Por isso, a rede de actuação do R. N. C. não 
corresponde à totalidade da rede eléctrica 
nacional, mas sim à sua parte mais impor- 
tante, embora, em geral, por simplificação, 
se não faça distinção, como aconteceu no 
título e no texto do presente trabalho. 

Para boa compreensão do seguimento do 
trabalho, têm certo interesse os seguintes 
pontos: 


a) dar ideia da importância global da 
rede das empresas do R.N.C. em 
relação à totalidade do país; 

b) apresentar um esquema da rede eléc- 
trica de actuação do R. N.C.; 

c) indicar as mais importantes caracte- 
rísticas das principais instalações. 
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(2) Pode fazer-se ideia da importância 
global da rede das empresas do R. N.C. 
notando que os totais das suas produções 
e dos seus consumos representam Já, apro- 
ximadamente, 90 º/, (valor com evidente 
tendência a aumentar) dos respectivos totais 
do país, isto é, a quase totalidade; deve, 
também, dizer-se que as instalações não 
incluídas no R.N.C., quer de serviço pú- 
blico, quer de serviço particular, não têm 
qualquer influência, nem pela situação, nem 
pela importância, na condução geral da 
exploração da rede principal. 


(3) Apresenta-se juntamente (Fig. 1) uma 
representação esquemática da principal rede 
de interligação do nosso país (por cedência, 
pela Administração da C. N. E., da gravura 
duma sua publicação) que serve para dar 
ideia da rede de actuação do R. N.C.; 
figura, com efeito, a parte mais significativa, 
isto é, as centrais e as linhas que interessam 
à interligação, não se estendendo, realmente, 
a acção do R. N.U. à maior parte das redes 
de grande distribuição às redes de pequena 
distribuição, não representadas, das várias 
empresas. 

Usa-se, no texto, a designação de «rede 
primária» aplicada à rede de 150 kV, isto é, 
ao conjunto das centrais de Vila Nova e de 
Castelo do Bode e das linhas e subestações 
da C. N. E. de ligação às redes de tensão de 
serviço inferior a 150 kV, «redes secundá- 
rias», segundo a designação também usada 
no texto do trabalho. São 14 as empresas 
que fazem parte do R. N. C. e a seguir são 
referidas, com indicação das abreviaturas 
correntes por vezes usadas no texto: 


— Companhia Carris de Ferro de Lisboa 

CEB — Companhia Eléctrica das Beiras 

CHENOP — eu pania Hidro-Eléctrica do' Norte de 
Portuga 


CNE — Companhia Nacional de Electricidade , 
CRGE | — Companhias Reunidas Gás e Electricidade 
ED — Eléctrica Duriense, Ltd. 

EHESE — Empresa Hidro-Eléctrica da Serra da Estrela 
EL — Electra del Lima 

HEAA  — Hidro-Eléctrica Alto Alentejo 

HEZ — Hidro-Eléctrica do Zêzere 

HICA — Hidro-Eléctrica do Cávado 

SEOL | — Sociedade Eléctrica do Oeste, Ltd,* 

STCP | — Serviço de Transportes Colectivos do Porto 
UEP — União Eléctrica Potimigeia (sob o aspecto 


de exploração, há duas redes distintas, Norte 
e Sul, abreviadamente indicadas no texto 
por UEP-N e UEP-S). 
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(4) Características mais importantes das 
principais instalações da rede do R, N. C.: 


(a) Centrais hidráulicas 


Central Produção | 
ou Tipo | Potência em ,, 
sistema Empresa de aprovei- (1). instalada ano (2) 
de tamento MVA médio 
centrais | 108 kWh 
” De albufeira 
ires HICA (Venda Nova) |85<30,0 170 
Nova 
ia DD comi 
A fio de água 
Lindoso| EL (rio Lima) 875 | 220 
com regulariza- 
ção diária 
Sistema De albufeira 
do | CHENOP| (Guilhofrei) 25,4 60 
rio Ave as pe 
Cho- 3 A fio de água 
calho CHENOP (rio Varosa) 12.8 50 
Sistema Misto: de albu- 
da feira (da Lagoa 
Serra | EHESE | Comprida -23-)| 38,8 75 
da e a fio de água 
Estrela (rio Alva) 
— > >>> |——— 
Santa = De albufeira 
ogia CEB ag 3><8,0 55 
Castelo | De albufeira | 
do HEZ 8><0 525, 300 
Bode — 146 — 
De albufeira 
Pracana| HEAA : ps “É | 9>x88| 80 
: , A fio de água | 
Sistema | De albufeira | 
de HE A A (Póvoa) 9,3 15 
Niza | 10 = | 
hoo PORRA 902,9 (3)/1,110(3) 
Notas: 


(') O valor numérico que se segue à designação de 
albufeira indica, em aproximação, o armazenamento 
máximo em energia em 10% kWh, 

(?) Não têm rigor os números indicados, representando 
apenas ordens de grandeza. 

(*) Os totais, referentes a centrais hidráulicas, da rede 
do R.N.C., em potência instalada e em produção em ano 
médio, podem avaliar-se, adicionando as das pequenas 
centrais (Penide, Ermida, Ponsul, Pego do Altar e Vale 
do (raio) não consideradas no quadro, em cerca de 510 
MVA e de 1.140>< 105 kWh, respectivamente. 
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(b) Centrais térmicas 


| Potência instalada 


Central aa) 

(conelho) À grega | ram 

| grupos | MVA 

Caniços | CHENOP E frarto : 3 15,5 
Freixo UEP-N | Porto . 2 180. 

M Spa STCP Porto 2 14,41 

Tejo ; CRGE Lisboa õ 74,0 

Santos E CCFL Lisboa 3 14,0 
a a 

Cachofarra | UEP-S Setúbal 2 12,8 


(c) Linhas de transporte a 150 KV e su- 
bestações (rede da CNE) 


Linhas de 150 kV 


Potência máxrima 
de transporte 


Compri- MVA 
Linha mento 
km 
“ . 
de 
normal emergéncia 


| 16 80 
| 


Cávado — Porto 
Porto — Zêzere 189. 60 
Zizere — Lisboa 1 111 100 
| Zêzere — Lisboa II n1 100 
Lisboa —- Setúbal re; 30 
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Fig. 3 — Esquema da rede da Companhia Nacional de Electricidade 


Subestações : 
: Potência máxima normal 
paúilas ds ne ias nas ligações fe seu nú- 
Subestações serviço transfor- ecoa araaço MVA 
kV | mação e 
| MVA em 150 kV (ou 30) EV 
Ermesinde | 150/60 | 2><50 | 140 (2) 91 (4) 
Zozere | 150/60 | 1><15| 418(6) | 80(2) 
Sacavém 190/80 o >c do 230 (3) 135 (3) 
Setúbal | 150/60 l=25 25 (1) 


80 (1) 


Para melhor conhecimento da rede da 
C. N. E. e das suas ligações às restantes 
redes, apresentam-se juntamente as figs. 2 
e 3 (também por cedência pela Adminis- 
tração da C. N. E. das gravuras duma sua 
publicação) que esclarecem os pontos seguin- 
tes: fig. 2 — desenvolvimento geográfico 
da rede da C. N. E. em relação às redes 
existentes, completando, assim, de certo 
modo, a fig. 1; fig. 3 — esquema eléctrico 
da rede da OC. N. E. Ambas as figs. 2 e 3 
fornecem algumas indicações de interesse 
sobre novas instalações e ampliações pre- 
vistas, isto é, sobre a próxima extensão pro- 
vável da rede primária. 


3. — PROBLEMAS GERAIS 
3.1. — Dificuldades ' 


A actuação do R. N. €. tem sido bem 
recebida por parte das empresas (como era 
de esperar, pois, pode dizer-se, o R. N.€, 
lhes pertence), as quais lhe têm dado boa 
colaboração, não havendo, na verdade, 
outras dificuldades além das inerentes à 
natureza do problema e das provenientes 
dum início de actividade. Podem apontar-se 
as seguintes : 


(a) — falta de tradição 


À repartição de cargas, no nosso país, 
com o actual aspecto generalizado, é, como 
se disse, actividade recente, e, por isso, não 
será de estranhar que seja preciso esperar 


algum tempo antes de (não obstante a boa 
colaboração das empresas) se conseguir, da 
parte de todo o pessoal afecto à exploração, 
uma. integração espontânea no espírito de 
disciplina do conjunto que a interligação 
impõe. 


(b) —falta de experiência e de equipa- 
mento técnico 


Tem-se procurado, nesta primeira fase 
de actuação, que a organização material do 
R. N. €. seja, sobretudo em equipamento 
técnico, o mais simples possível, para se evi- 
tar despesas avultadas que poderiam não 
ser justificadas, em face da falta de expe- 
riência, no nosso país, desta actividade. 

À pesar da adaptação que eventualmente 
poderia fazer-se, guardadas as devidas 
proporções, do equipamento de repartido- 
res estrangeiros, preferiu-se deixar esse 
problema (principalmente de telemedidas, 
telesinalizações e telecomandos) para uma 
segunda fase. Existem, assim, certas dificul- 
dades no seguimento das condições de fun- 
cionamento das centrais e das redes, em 
geral atenuadas, todavia, pelo facto das 
subestações de actuação do R. N. C. esta- 
rem, como se verá, situadas em nós da rede 
primária que são fronteiras de algumas das 
principais redes. 


(c)—falta de telecomunicações eficientes 


Não obstante o critério referido em (b) 
sobre equipamento material, tem-se dado, 
desde o início, a máxima importância ao 
problema das comunicações telefónicas cuja 
eficiência é fundamental para o R. N.U,, 
como se pode concluir do esquema geral 
da rede principal que se estende do Norte 
do Minho a Setúbal, se atendermos à neces- 
sidade de frequentes manobras na explora- 


- ção das instalações eléctricas. Como, até 


agora, as comunicações são feitas através 
da rede do Estado, tem havido algumas 
dificuldades inevitáveis, apesar de as em- 
presas terem obtido autorização de certa 
prioridade nas ligações; espera-se, breve- 
mente, solucionar o problema, pela utiliza- 
ção da rede telefónica de alta frequência 


TÉCNICA 
15 


privativa da C. N. E. (por correntes porta- 
doras sobre as linhas de transporte e cuja 
montagem está ém vias de conclusão), em 
conjugação com as redes telefónicas das 
outras empresas, 


(d) — falta dum período de organização 
inicial 


Deve reconhecer-se que constituiu uma 
dificuldade o facto de, imediatamente após 
o início da actividade dos orgãos do R.N.C, 
se ter entrado, como se referiu, numa fase 
de intensa actuação efectiva, em vez de os 
trabalhos se iniciarem, como seria de dese- 
jar, pelo estabelecimento duma organização 
prévia mais completa. Todavia, as cireuns- 
tâncias da estiagem de 1951 assim o impu- 
seram, e esta foi certamente a dificuldade 
mais fácil de vencer por ser aquela em que 
mais se podia influir, e, desenvolvendo-se 
sempre a organização, chegou-se à estrutu- 
ração actual que se considera suficiente para 
a primeira fase de actuação do R. N. €. 


(e) — falta duma completa organização 
contratual entre as empresas 


Não é evidentemente indispensável à 
acção do R. N. CU. a existência duma com- 
pleta organização contratual entre as em- 
presas. Como resulta das disposições legais, 
pode a Comissão Directiva actuar sempre 
apenas do ponto de vista técnico, com vista 
ao melhor aproveitamento das disponibili- 
dades energéticas, e tem a faculdade de 
resolver (com possibilidade de eventual 
recurso para o Conselho Geral e deste para 
um tribunal arbitral) os problemas emer- 
gentes das suas decisões, na falta de acordo 
entre os interessados. Compreende-se, toda- 
via, que, na nossa organização em que as 
entidades da exploração eléctrica são em- 
presas privadas, é da maior importância, 
para facilitar a acção do R. N. C,, a exis- 
tência duma generalizada orgânica contra- 
tual entre as empresas. Não foi, até agora, 
necessário, é certo, à Comissão Directiva 
utilizar a referida faculdade de resolução 
dos problemas emergentes, na falta de acordo 
entre as empresas interessadas, porque estas 
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tém-se entendido em todas as questões 
resultantes de determinações da Comissão 
Directiva; mas, também, por seu lado, 
esta tem seguido a orientação, perfeitamente 
defensável, de procurar não interferir nos 
programas contratuais das empresas sempre 
que daí não advenha prejuízo dum rendi- 
mento de utilização das disponibilidades 
energéticas considerado aceitável. Todavia, 
da comparação da simplicidade e eficiência 
das soluções adoptadas, nuns casos e nou- 
tros, até agora, não pode deixar de se con- 
siderar que eventuais dificuldades futuras 
poderão ser eliminadas, se se generalizar o. 
sistema de relações contratuais entre as 
empresas do R. N. €. 

Tem cabimento, neste capítulo de dificul- 
dades relativas a falta de organização con- 
tratual, uma referência ao problema econó- 
mico do apoio térmico à rede eléctrica 
nacional Conforme é conhecido, a produção 
de energia eléctrica, nos termos da política 
de electrificação nacional, deverá ser prin- 
cipalmente de origem hidráulica, compe- 
tindo às centrais térmicas as funções de 
reserva e apoio; isto é, normalmente, as 
centrais térmicas funcionarão nos casos de 
insuficiência da produção hidráulica, por- 
tanto em anos secos, e igualmente nos casos 
de avaria. Acontece, assim, que este traba- 
lho excepcional encarece extraordinâria- 
mente o custo do kWh produzido, pondo-se 
o problema da repartição económica dos 
encargos, fixos e de exploração, por todas as 
empresas que beneficiem do trabalho das 
centrais térmicas e não apenas pelas em- 
presas distribuidoras concessionárias destas 
centrais. 

Tem a Comissão Directiva do R. N.U. já 
estudado, como se referirá, um plano de 
prioridade no arranque das centrais térmi- 
cas em caso de necessidade; mas não lhe 
compete impor às empresas um regulamento 
geral de distribuição dos encargos (despesas 
fixas de capital e de conservação, por um 
lado, para manter a central em condições 
de funcionamento; despesas de exploração, 
por outro lado, em que o custo do k WA tér- 
mico é, em geral, superior ao do kWh hi- 
dráulico). Pode, é certo, como se referiu, a 
Comissão Directiva, em cada caso, resolver 


os problem as emergentes da entrada em ser- 
viço das centrais térmicas que venham a 
ser escolhidas por assim mais convir ao 
interesse nacional, se não chegarem a acordo 
a empresa concessionária da central e as 
restantes empresas interessadas. Não ofe- 
rece, porém, dúvidas a vantagem de, em 
relação a esta resolução caso a caso, existir 
uma orgânica económica geral, por acordo 
entre as empresas, livre ou baseado em de- 
terminações oficiais, a qual resolva automi- 
ticamente os problemas económicos resul- 
tantes das determinações do R.N.O. relativas 
ao apoio térmico. O problema, manifesta- 
mente difícil, está a ser estudado pelas 
empresas. 

Pensa-se que o exemplo anterior tenha 
dado ideia duma das dificuldades inerentes 
aos problemas da repartição de cargas no 
nosso país (dos quais se propôs tratar, com 
a possível generalidade, o presente traba- 
lho), dificuldade que será realmente tanto 
mais reduzida quanto mais estiver assegu- 
rada, pela orgânica contratual das empre- 
sas privadas, a convergência dos seus inte- 
resses. 


3.2, — Organização inicial. Ambito da acção 
Normas de funcionamento 


(1) Iniciados, em Junho de 1951, os 
trabalhos da Comissão Directiva e dos Ser- 
viços do R. N.C., procurou-se, além da 
preparação da indispensável organização 
inicial, começar a recolha. de elementos 
informativos das empresas, quer elementos 
gerais sobre as suas instalações, quer ele- 
mentos diários sobre o funcionamento da 
rede, para efeito informativo de futuros 
estudos e estatísticas e, igualmente, para 
apoio na imediata actuação efectiva que era 
aconselhada pelos problemas do início da 
estiagem. | 

Punha-se, porém, o problema de, conforme 
o permitiam as disposições legais, estender, 
ou não, desde logo, a todo o país a acção do 
R N.C. Pareceu mais conveniente, e assim 
foi resolvido, actuar, de início, apenas na 
zona Sul do país: por um lado, porque a 
falta de organização e de experiência acon- 
selhava limitação da acção à zona de explo- 


ração mais simples; por outro lado, porquê 
não estando aliás efectuada ainda a interli- 
gação Norte-Sul a 150 kV, as empresas da 
zona Norte do país se encontravam na zona 
de acção da Comissão de Interligação das 
Centrais do Norte, estabelecida em 1944 
para resolver alguns problemas de conju- 
gação da exploração das centrais até que 
fosse criado um repartidor geral, havendo, 
portanto, assim garantia de que o problema 
da coordenação continuaria a ser conside- 
rado no Norte até o R.N.C. deliberar es- 
tender a sua acção a todo o país, cessando 
então a Comissão de Interligação as suas 
funções, 

Na estiagem de 1951, houve necessidade, 
na zona Sul do país, de resolver alguns 
problemas de certa importância, entre os 
quais se enumeram ; 


a)a conjugação do funcionamento da 
central de Castelo do Bode com as 
centrais térmicas Tejo e Cachofarra, 
cujo apoio se tornou necessário em 
consequência de não ter sido possível, 
no início, um armazenamento suficiente 
em Castelo do Bode, em virtude dos 
trabalhos; 

a substituição deste apoio térmico, 
directamente impulsionada pelo R N.C,, 
por energia hidráulica da Venda Nova, 
onde o armazenamento era superior às 
necessidades do Norte: primeiro, de 
forma limitada e indirecta (sem inter- 
ligação Norte-Sul) por transferência 
através da rede da C. E. B. sem para- 
lelo; mais tarde, em grande escala, 
quando, em Outubro de 1951, seiniciou 
a interligação a 150 kV Norte-Sul 
com a entrada em serviço da linha 
Zêzere-Porto da O. N. E.; 

c) a organização do apoio estival à rede 

da H. E. A. A. 


b 


e 


(2) Simultaneamente com a organização 
dos Serviços, a Comissão Directiva procurou 
estabelecer uma regulamentação geral para 
as relações com as empresas, em definição 
das atribuições legais, mas aplicando estas 
à primeira fase de funcionamento do R. N.(. 
que, como se referiu, se reputou conveniente 
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ser mais simples. Foram, assim, aprovadas, 
em Fevereiro de 1952, as primeiras «normas 
de funcionamento do R.N.C.» as quais 
definem os seguintes pontos : 


(a) a orientação geral que a Comissão 
Directiva, nesta primeira fase, se propõe 
seguir, nas suas relações com as 
empresas; 

(b) a definição das funções da Comissão 
Directiva e dos Serviços do R, N.€. 
(«Serviço central» e subestações da 
C.N. E.); 

(c) a definição do âmbito da acção do 
R.N.C. na sua primeira fase de fun- 
cionamento, 


Apresenta-se, em anexo (ver 5.2.), o texto 
das referidas «normas de funcionamento 
do R. N.C.», a título elucidativo em relação 
a alguns pontos focados. Pela sua leitura, 
poderá ser precisado o ponto (a) atrás refe- 
rido, e, em relação a (b), serão discriminadas 
mais adiante (em 3.3. e 3.4.) as funções da 
Comissão Directiva e dos Serviços do 
RB. N.C. ? 

Quanto ao ponto (c), haverá oportunidade 
de apresentar alguns esquemas em 3.4,, 
mas tem interesse desde já dizer que, dentro 
do critério de simplificação da primeira 
fase, foi resolvido actuar em pormenor 
sobretudo na exploração da rede primária 
e das suas ligações às redes secundárias, 
considerando-se, nos casos normais, estas 
redes sécundárias, para efeitos de explora- 
ção, agrupadas em determinados centros 
(ver 3.4.) com os quais os Serviços do R. 
N. C. se entendem quanto ao conjunto, 
deixando ao cuidado desses centros os por- 
menores das explorações próprias, dentro 
dos: critérios gerais fixados pelo R, N.€. 
Quer dizer: existem princípios gerais fixa- 
dos para todas as explorações; a acção di- 
recta pormenorizada do R. N.C. abrange 
sobretudo (salvo circunstâncias anormais 
em que terá de se atender a todos os aspec- 
tos) a exploração da rede primária e das 
ligações às redes secundárias (e os proble- 
mas destas redes que têm reflexão na rede 
primária). 

Como é óbvio, esta solução de simplifi- 
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cação corresponde, praticamente, quase aó 
máximo da eficiência de acção, visto serem, 
de longe, as mais importantes as instalações 
da rede primária e serem, sobretudo, nelas 
que são tecnicamente possíveis importantes 
melhorias de rendimento, por efeito da 
coordenação. 


(3) As normas de funcionamento estão 
em vigor, para todas as empresas, desde 
1 de Julho de 1952, data da extensão da 
acção do R. N.C. ao Norte, em seguimento 
da qual foi extinta a Comissão de Interli- 
gação das Centrais do Norte, por despacho 
ministerial proferido em termos altamente 
elogiosos para a Comissão de Interligação, 
nomeadamente para os seus presidente e 
secretário, pela eficiente e dedicada acção 
desenvolvida em difíceis períodos de graves 
restrições no Norte. 

O R.N.C. passou a ser assim, desde 
então, o organismo único de coordenação 
em toda a rede eléctrica nacional. 


3.3.— Funções da Comissão Directiva (C.D.) 


(1) Competem legalmente à O. D. as fun- 
ções técnicas indicadas no ÀÁrt. 7.º do 
Dec. n.º 38.186 (ver 5.1.) que, em parte, se 
transcreve para melhor seguimento do 
assunto : 


1) Solicitar, receber e apreciar os elementos 
informativos dos produtores, transportado- 
res e distribuidores de energia eléctrica 
que interessem ao R. N, €. 

2) Estabelecer a orgânica do funcionamento 
das centrais produtoras de energia eléc- 
trica em regime de interligação e as nor- 
mas que devem orientar a repartição de 
cargas para se conseguir o melhor apro- 
veitamento das disponibilidades energé- 
ticas ; 

3) Fixar os programas de laboração e os 
diagramas de carga das centrais referidas 
na alínea anterior; 

4) Estabelecer as normas para coordenação 
das manobras de exploração na rede eléc- 

-trica nacional; 

0) Determinar, ouvidas as empresas interes- 
sadas, as telemedidas, telecomandos e tele- 
comunicações a estabelecer para efeitos da 
verificação e execução dos diagramas de 
carga e das condições técnicas da inter- 
ligação ; 


6) Propor à Direcção-Geral dos Serviços 
Eléctricos as normas que devem reger as 
restrições do consumo, quando estas se 
tornarem indispensáveis, e tomar as pro- 
vidências adequadas de acordo com o que 
for fixado; 

7) Resolver os problemas emergentes dos 
programas estabelecidos na falta de acordo 
entre os interessados. 


(2) Para a primeira fase de funciona- 
mento do R. N. C., as funções técnicas mais 
importantes da O, D. foram especificadas 
nas «normas de funcionamento» (ver 5.2.) 
da forma seguinte: 


a) Acção da O. D. a longo prazo: 


Além dos estudos que empreenderá (conjuga- 
ção albufeira-fio de água, apoio térmico, ete.), 
a C. D. fixa a política de exploração das cen- 
trais incluindo; 


— a previsão das curvas de enchimento e 
esvaziamento das albnfeiras para um certo 
periodo, ouvidas as respectivas empresas ; 

— a fixação do nível térmico, 


b) Acção da CU, D. a curto prazo: 


— À C. D. poderá, quando o julgar necessá- 
rio, fixar, à partir dos elementos recebidos 
das empresas (previsões de consumo, dis- 

- | ponibilidades energéticas, diagramas de 
produção das centrais e diagramas de tro- 
cas de energia entre redes), os diagramas- 
-tipo da semana seguinte: dia útil (2.º a 
6." feira), sábado e domingo; 

— A €. D. atribui, também, a regulação da 
frequência, em princípio, a uma central ou 
sistema de centrais, ou à acção de comando 
duma subestação ; sempre que necessário, 
estabelece também as normas de regula- 
ção da tensão, 


Além destas funções técnicas expressa- 
mente definidas nas normas, a C.D. ocupa-se 
ainda, como é óbvio, do exame das condi- 
ções de funcionamento da rede e orienta 
superiormente a actuação dos Serviços do 
R. N.C. nas suas funções de coordenação, 
a seguir definidas. 


3.4, — Funções dos Serviços do R. N.C. 


(1) Compete legalmente aos Serviços do 
R.N.C. a cargo da O. N. E. (no exercício 


das funções do Serviço de Repartição de 
Cargas a criar oportunamente, como se refe- 
riu) a actuação técnica definida no Art. 8.º 
do Decreto n.º 38.186 (ver 5.1.) que, em 
parte, se transcreve para melhor seguimento 
do assunto: 


1) Promover a execução das deliberações 
tomadas “pela C. D., podendo utilizar 
as subestações da OC. N, E. e quaisquer 
outras que, para o efeito, devam ser con- 
sideradas como auxiliares daquelas ; 

2) Assegurar o regular funcionamento da 
rede eléctrica nacional, tomando, em casos 
urgentes, as disposições de carácter tran- 
sitório que reputar convenientes, incluindo 
mesmo a modificação de diagramas de 
carga e ligação ou desligação de centrais, 
justificando posteriormente o seu proce- 
dimento: 

3) Coordenar as manobras de exploração na 
rede eléctrica nacional; 

4) Propor à C, D.: a) os diagramas de carga; 

b) a ligação e desligação de centrais; 

c) os programas de trocas de energia nas 

fronteiras das redes interligadas; d) todas 

as providências necessárias ao regular fun- 
cionamento da rede eléctrica nacional; 

Instalar, de acordo com as empresas inte- 

ressadas, os sistemas de telemedida, tele- 

comando e telecomunicações necessários ao 
regular funcionamento do repartidor de 
cargas. 


õ 


— 


(2) Para a primeira fase de actuação, as 
mais importantes funções técnicas dos Ser- 
viços do R.N.C. foram especificadas nas 
«normas de funcionamento» (ver 5.2.), da 
forma a seguir referida, considerando, por 
um lado, o «Serviço Central» da OC. N. E., 
de Lisboa, e, por outro lado, as subestações 
da O. N. E. (de Ermesinde e do Zêzere). 


(3) Quanto à actuação do «Serviço Cen- 


tral» fazem as «normas de funcionamento » 


referência, especificadamente, aos seguintes 
pontos : 


— promove a execução das decisões da O. D.; 

— estuda os elementos informativos diários 
enviados, pelo correio, pelas empresas e, 
também, as informações (telefónicas) trans- 
mitidas diáriamente pelos centros de explo- 
ração às subestações da OC. N. E., a que 
ficam adstritos; 

— submete, em proposta de actuação, os 
resultados do estudo à apreciação da UC. D.; 
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— toma todas as disposições de carãcter 
transitório necessárias, de acordo com as 
directrizes recebidas da C. D. 


Além destas funções técnicas definidas, 
de forma geral, nas «normas de funciona- 
mento», o «Serviço Central» é o órgão de 


coordenação dos «Serviços do R.N.C.» 


competindo-lhe o estudo dos problemas 
gerais mais adiante (em 3.5.) analisados. 
(4) Quanto à actuação das subestações 
de Ermesinde e do Zêzere fazem as «nor- 
mas de funcionamento» referência, especif- 
cadamente, aos seguintes pontos: 


(a) Zona de acção de cada uma das duas 
subestações, escolhidas dentre as qua- 
tro actuais subestações da CU. N. ES. pela 
sua importância e localização, consti- 
tuindo, na realidade, os centros de 
comando da rede Norte e da rede Sul 
(com acção directa em relação às duas 
centrais da rede primária) e ligadas 
entre si pela linha de interligação 
Zêzere-Porto. 


Zona de acção da subestação de Ermesinde 
(até há alguns meses denominada, como na 
fig. 4, de Aguas Santas) 


VILA Nova(NICA) 
[es 


Are 


FREIXO 


ZézrRe (CNE) 
Fig. 4 


Zona de acção da subestação do Zêzere 


Despacho Da BoavisTA(CRGE) 
Fig. 5 
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A subestação de Ermesinde tem, consequen- 
temente, adstritos os seguintes centros de explo- 
ração: 1) Vila Nova (HICA); 2) Freixo (agru- 
pamento dus empresas UEP-N, EL, CEB e 
STCP); 3) Ameal (agrupamento das empresas 
(CHENOP e EHESE), A subestação do Zêzere 
tem, por seu lado, adstritos os seguintes centros 
de exploração: 1) Castelo do Bode (HEZ); 
2) Olho de Boi em Abrantes (HEAA), sendo, 
provisóriamente, Nisa; 3) Despacho da Boavista 
(agrupamento das empresas CRGE e CCFL); 
4) Cachofarra (UEP-S). 


(b) Discriminação das principais funções 
das subestações de Ermesinde e do Zêzere, 
em relação aos referidos centros de explo- 
ração : 


— transmitir as directrizes recebidas do «Ser- 
viço Central»; 

— receber, diáriamente, pela manhã e telefo- 

nicamente, para transmissão ao «Serviço 
Central», os seguintes elementos: caudal 
“dos rios e cota das albufeiras; produção 
na véspera; material disponível (centrais 
hidráulicas e térmicas); elementos meteo- 
rológicos de interesse; 

— solicitar quaisquer outros elementos de 
carácter técnico que se tornem necessá- 
rios para a verificação das condições técni- 
cas de funcionamento da rede; 

— procurar manter, sempre que possível, os 
diagramas de trocas de energia nas redes 
de interligação ; 

— determinar as necessárias regulações de 
tensão e, quando tal lhe for atribuido, 
também as de frequência; 

— receber as indicações referentes a traba- 
lhos de conservação ou reparação em ins- 
talações que interessem à interligação ou 
os que, nas centrais, alterem, de forma 
importante, as disponibilidades, e que seja 
possível prever com antecipação, estas in- 
dicações devem ser transmitidas ao «Ser- 
viço Central» para efeito de coordenação; 

— promover a realização das manobras neces- 

“sárias na rede de interligação, nos casos 
de disparos ou avarias, tomando as medi- 
das necessárias, inclusivamente determinar 
a modificação da produção das centrais; 

— tomar quaisquer outras medidas de emer- 
gência. 


(5) Sobre a orgânica dos «Serviços do 
R. N. C.», no que se refere ao «Serviço 
Central» de Lisboa (que funciona com horá- 
rio normal de escritório, deixando às sub- 
estações de Ermesinde e do Zêzere, de ser- 
viço permanente, por natureza, a actuação 


de emergência), interessa notar agora o 
seguinte : 


(a) Considera-se estruturada, de forma su- 
ficiente, a organização, para a primeira 
fase de funcionamento do R, N.C,, exis- 
tindo duas secções: a de Repartição 
(e problemas técnicos ligados); e a de 
Estatística. 

(b) As bases de informação são os elemen- 
tos enviados diiriamente, por correio, 
pelas empresas (portanto, com certo 
atrazo), além dos elementos telefónicos 
recebidos na manhã de cada dia, como 
se referin atrás, e que, em breve, come- 
carão a ser transmitidos a Lisboa pelos 
teleimpressores privativos da O. N. E.; 
existem ainda elementos informativos 
mensais e anuais, de correcção, para 
fins estatísticos. 

Quanto aos elementos telefónicos, já 
se referiu em (4) a sua consistência, de 
que interessa ter conhecimento rápido 
para a acção de coordenação diária 
realizada pelos «Serviços do R. N. C.». 

Quanto aos elementos informativos 
diários enviados, por correio, pelas 
empresas, em impressos próprios, des- 
tinam-se à confirmação dos valores 
telefónicos e à indicação de outros 
valores importantes, sendo fundamen- 
talmente de dois tipos: 


«) de produção 


— Para cada central ou sistema de cen- 
trais: diagrama de carga de meia em 
meia hora ; produção e emissão de ener- 
gia activa; energia reactiva; valores 
da tensão e do factor de potência a 
horas de interesse; elementos hidráu- 
licos (cotas, caudais e descarregamen- 
tos); elementos térmicos (consumos 
e existências de combustíveis, no fim 
de cada semana); situação de disponi- 
bilidade ou de indisponibilidade das 
máquinas; disparos e avarias. 


&) de interligação 


— Para cada fronteira de interligação de 
duas redes: diagrama de carga de meia 
em meia hora; energia activa e reac- 


tiva trocadas; valores da tensão e do 
factor de potência, a horas de inte- 
resse; interrupções de serviço na inter- 
ligação por motivo de disparo ou avaria. 


(6) Enumeram-se a seguir, para referên- 
cia, os problemas técnicos gerais em cuja- 
resolução intervêm os Serviços do R. N.€. 
(os quais serão analisados a seguir, de 3.5.1. 
a 3.5.10.): 


(a) Previsões de consumo (a longo prazo e 
a curto prazo); 

(b) Política de exploração hidráulica a 
longo prazo; curvas guias das albu- 
feiras; 

(c) Apoio térmico ; 

(d) Diagramas de repartição de cargas; 

(e) À regulação da frequência da rede, 
ligada à produção da energia activa; 

(1) A regulação da tensão na rede, ligada 
à circulação da energia reactiva; 

(9) Condições de segurança na rede; re- 
serva em marcha; 

(A) Coordenação de trabalhos em instala- 
ções da rede; 

(:) Funcionamento das protecções e estabi- 
lidade eléctrica da rede; 

(7) Estatística. 


3,5. — Problemas técnicos gerais 


3.5.1. — Previsões de consumo 


(1) Os Serviços do R. N. CU. têm de basear 
o seu trabalho em previsões de consumo que 
estabelecem a partir dos elementos informa- 
tivos recebidos e de elementos estatísticos 
conhecidos das publicações oficiais dos anos 
anteriores ou já preparados nos Serviços. 
Tem interesse considerar a aplicação de pre- 
visões de consumo «a muito longo prazo», 
«a longo prazo» e «a curto prazo». 

Em todas elas, tem havido necessidade de 
fazer certa distinção nos consumos, devido 
à entrada em serviço, no início de 1952, 
da grande indústria electroquímica (fábrica 
de Estarreja do Amoníaco Português e fá- 
brica de Alferrarede da União Fabril do 
Azoto), a qual se admite, em princípio, tra- 
balhará (devido às suas condições de forne- 
cimento) mais ou menos tempo, de acordo 
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com as disponibilidades hidráulicas verifi- 
cadas em cada ano. Assim, se não fosse feita 
alguma distinção, ser-se-ia induzido em erro 
ao fazer quaisquer comparações; por simpli- 
ficação, adoptou-se o uso de, ao separar do 
consumo total o consumo electroquímico, 
designar a parte restante por «consumos 
permanentes», se bem que se admita a pos- 
sibilidade, aliás baseada em cadernos de 
encargos de algumas concessões, de a indús- 
tria electroquímica trabalhar todos os anos, 
pelo menos com um contingente mínimo de 
energia hidráulica. A designação de «con- 
sumos permanentes» será usada nas consi- 
derações seguintes. 


(2) As previsões de consumo «a muito 
longo prazo», como atrás se designaram, 
têm sido aplicadas, nos Serviços do R. N. C,, 
em estudos sobre a comparação das neces- 
sidades do consumo nos próximos anos 
(de 1953 a 1957) com as disponibilidades 
de produção de energia eléctrica previstas 
pelos programas em curso, nomeadamente 
no que se refere a aproveitamentos hidráu- 
licos. Essa comparação tem particular inte- 
resse em caso de, no estudo, por hipótese, 
se admitir um ano seco a fim de concluir 
se, com o apoio térmico existente, estão 
tecnicamente garantidos, em potência e em 
energia, os consumos. 

À partir dos resultados destes estudos se 
pode ver a conveniência de acelerar, ou não, 
um determinado plano vigente de aprovei- 
tamentos hidráulicos ou de instalação de 
novas centrais térmicas. Não convém consi- 
derar períodos mais longos do que cinco 
anos, porque, se é sempre difícil fazer pre- 
visões aproximadas sobre a lei de evolução 
dos consumos de energia eléctrica em qual- 
quer país, no nosso caso é mais difícil ainda, 
devido: por um lado, ao atrazo industrial e 
aos planos de instalação de algumas indús- 
trias, que, consoante se antecipem ou atra- 
zem, podem alterar sensivelmente o con- 
sumo ; por outro lado, à insuficiente extensão 
da electrificação, fora de algumas zonas 
urbanas, e ao desenvolvimento nestas, que 
não permite ainda hipóteses seguras, 

É normal, em países de electrificação 
adiantada, considerar um aumento de con- 
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sumo anual de 7º/, correspondendo práti- 
camente à duplicação em 10 anos. No nosso 
caso, devido à conhecida baixa capitação 
anual (de cerca de 120 kWh, em 1951), têm 
os Serviços do R. N.(. adoptado percenta- 
gens de aumento, de acordo com elementos 
oficiais, de cerca de 10 º/, no que se refere 
aos consumos actuais sem electroquímica, 
isto é, excluindo, além da electroquímica, a 
rega, a tracção eléctrica em larga escala, a 
electrossiderurgia e a electrometalurgia, em 
parte prováveis nos próximos anos. 

Pelos resultados apurados na estatística 
mensal do R. N. C. verificou-se (para a rede 
das empresas do R.N, €.) um aumento de 
consumo total, de Janeiro a Julho de 1952, 
de 35,4 º/, em relação a idêntico período de 
1951; o aumento do consumo permanente 
foi, porém, apenas de 12,7 º/,, sendo assim 
justificado o elevado aumento total pelo 
fornecimento à electroquímica que encon- 
trou um ano hidrolôgicamente favorável (se 
bem que não mais do que médio) em relação 
aos consumos permanentes verificados. 


(3) As previsões de consumo «a longo 
prazo», como atrás se designaram, têm sido 
aplicadas nos Serviços do R. N. €., por 
exemplo nos estudos de elaboração das cur- 
vas guias das albufeiras, como se verá mais 
adiante (em 3.5.2. e em 4.1.), e no seu esva- 
ztamento na estiagem (ver 4.2.). 


(4) As previsões de consumo «a curto 
prazo», como atrás se designaram, têm sido 
aplicadas nos Serviços do R. N. €, no esta- 
belecimento dos diagramas-tipo das centrais 
da rede primária, em cada semana, como 
se verá adiante (em 3.5 4). Nem sempre 
tem sido fácil conseguir exactidão nos dia- 
gramas de consumo previstos para o con- 
junto da rede primária, visto que nessa 
rede se vão reflectir todas as variações das 
disponibilidades a fio de água das redes 
secundárias ligadas; por isso, tem sido 
muito útil a coordenação diária dos Servi- 
ços do R, N. O. para realizar ajustamentos, 
aliás sempre necessários em qualquer rede, 
mas, neste caso, de valor, por vezes, apre- 
ciável, devido à pequena diversidade da 
rede geral e à insuficiência com que ainda 
são conhecidos certos elementos. 


O rigor nas previsões de consumo cons- 
titui (como se vé no funcionamento de redes 
estrangeiras), embora à primeira vista o 
não pareça, um dos elementos mais impor- 
tantes da repartição de cargas, para se 
obter eficiência no melhor aproveitamento 
das disponibilidades, por conhecimento das 
máquinas que se torna necessário lançar e 
dos seus diagramas mais convenientes. 
Embora se não dispense o ajustamento diá- 
rio, ou mesmo em períodos curtos pelas 
subestações, não serão inúteis alguns melho- 
ramentos que se projectam quanto aos pontos 
seguintes: (a) desenvolvimento do rigor das 
previsões de consumo por parte das empre- 
sas distribuidoras, e algumas conseguem-nas 
já muito aceitáveis; (b) intensificação dos 
contactos, nomeadamente telefónicos, entre 
os Serviços de Exploração das empresas e 
os Serviços do R. N. C. (Serviço Central e 
subestações). 


3.5.2. — Política de exploração hidráulica ; 
curvas guias 


(1) É do conhecimento geral a extrema 
irregularidade do regime hidrológico por- 
tuguês, quer no que se refere ao valor anual 
das precipitações, quer no que se refere à 
sua distribuição no decorrer do ano. Mas 
é igualmente bem conhecida a conveniência 
nacional do aproveitamento dos nossos 
recursos hidráulicos, não obstante essa difi- 
culdade; daí resulta a necessidade de cons- 
trução de grandes albufeiras que assegu- 
rem a regularização suficiente, em relação 
a caudais que seguem uma lei quase tão 
variável como a referida para, as precipita- 
ções, praticamente sem qualquer dos efeitos 
normalizadores dos característicos regimes 
de neves ou gelos. Assim, a política de ex- 
ploração hidráulica no nosso país tem de 
ser baseada na exploração cuidada das 
grandes albufeiras existentes. 

Têm sido, fundamentalmente, os dois 
aspectos seguintes os até agora considera- 
dos pelo R. N. C.: 


(a) valor das reservas hidráulicas no fim 
de cada ano hidrológico, para se pre- 
ver a hipótese de ser seco o ano seguinte, 


ou, pelo menos, os seus primeiros 
meses ; 

valores dus reservas hidráulicas no 
decorrer do ano hidrológico que repre- 
sentem aceitável probabilidade (em 
relação aos caudais dos anos conheci- 
cidos) de constituirem: quer mínimos 
aceitáveis — «curvas guias de segu- 
rança» —: quer os maisindicados para 
uma boa exploração — «curvas guias: 
mais convenientes» —, 


(b 


a? 


(2) Dentro do critério de simplificação, 
sem prejuízo de, aceitável eficiência, na 
actuação da C. D. na primeira fase do 
R. N. C. (como se referiu em 3.2.), foi resol- 
vido que, para o ano hidrológico de 1951-52, 
apenas se estabelecessem curvas guias para 
as albufeiras de Castelo do Bode e de Venda 
Nova (isto é, o ponto (b) anterior), sendo o 
ponto (a) anterior o único a aplicar a todas 
as albufeiras. 


(3) Quanto ao referido ponto (a) — reser- 
vas hidráulicas no fim de cada ano hidro- 
lógico para garantia em caso de ano seco 
— adoptou-se, para o ano de 1951-52, a 
título de experiência, a fixação de determi- 
nados valores que pareceram normais (pelo 
exame das explorações anteriores e por 
algumas considerações simples), não se 
atendendo a qualquer diferenciação entre 
as albufeiras, excepto no seu agrupamento 
em dois conjuntos — Norte e Sul —, corres- 
pondendo à realidade de certa diferenciação 
existente entre os regimes hidrológicos do 
Norte e do Sul referente ao início normal 
das chuvas, O critério adoptado de, no pri- 
meiro ano de funcionamento, portanto sem 
experiência real, evitar diferenciações cor- 
respondeu a um desejo de equidade, visto o 
problema ser econômicamente de solução 
delicada, em virtude de essa reserva em 
determinada albufeira poder vir a consti- 
tuir um prejuízo para a respectiva empresa, 
não sendo, por outro lado, ela a única a 
beneficiar das vantagens correspondentes. 

Pareceu conveniente que esses valores 
mínimos fossem fixados, não só para o fim 
do mês de Setembro — fim do ano hidroló- 
gico — , mas também para os fins dos meses 
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de Outubro, Novembro e Dezembro, por ser 
frequente, no nosso regime hidrológico, o 
prolongamento da estiagem além de Se- 
tembro. 

São os seguintes os valores das percenta- 
gens mínimas de enchimento em energia 
(relação da energia armazenada para o má- 
ximo possível, na albufeira) fixadas a título 
de experiência, para o fim da estiagem 
de 1952: 


Grupo Norte: 
Albufeiras de 


Grupo Sul; 
Albufeiras de 
Venda Nova, Castelo do Bode, 


Guilhofrei e Santa Luzia, 
Lagoa Comprida | Pracana e Póvoa 


e come e me 


Em 30 de Setembro SO 0/g 30 0/, 
Em 31 de Outubro 15 º/%, | 20 0/9 
| 
E | 
Em 30 de Novembro 15 9% 15 0% 
ADS SS E ND 
Em 81 de Dezembro 20 0/9 15 “4% 


A diferenciação indicada entre o grupo 
Norte e o grupo Sul resulta da realidade 
verificada de as primeiras chuvas virem 
normalmente mais cedo no Norte; assim se 
justifica a maior descida admitida nas albu- 
feiras do Norte, em Outubro, sem diminui- 
ção provável da segurança; justifica-se 
igualmente, sob o ponto de vista estatís- 
tico, ter-se sido mais exigente no Norte em 
Dezembro, porque, em igualdade de segu- 
rança relativa, deve ter-se menos receio, 
nessa ocasião, em relação ao Sul. 

Como se referiu atrás em (2), foram estas 
as únicas determinações em relação às albu- 
feiras das redes secundárias (portanto, sem 
Venda Nova e Castelo do Bode), tendo sido 
deixada às empresas completa liberdade de 
exploração no favorável ano hidrológico em 
curso, sem prejuízo, como é óbvio, de serem 
cumpridos os valores mínimos fixados, isto 
é, em qualquer altura do esvaziamento, as 
empresas têm a responsabilidade de manter 
a possibilidade de cumprir esses mínimos. 
Para as albufeiras de Venda Nova e de 
Castelo do Bode, estudaram-se curvas guias, 
como se referirá, e puseram-se em vigor nas 
épocas em que nisso houve interesse. 
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(4) Antes de analisar o ponto (b) atrás 
referido, convém fazer algumas considera- 
ções justificativas da afirmação feita em (3) 
de que as apreciáveis reservas hidráulicas 
do fim do ano hidrológico são necessárias 
para se prever a hipótese de ser seco o ano 
seguinte. Na realidade, existindo centrais 
térmicas de apoio, em princípio fora de ser- 
viço em anos hidrológicos normais, convém 
ver a razão de, não obstante a sua interven- 
ção em anos secos, serem ainda necessárias 
reservas hidráulicas apreciáveis. 

O armazenamento total, em energia, das 
albufeiras da rede do R. N.C. (ver 2.5.), que 
tem sido considerado, é de 318x 10ºkWh; 
assim, os valores de 30 º/,, 20º, e 15º, 
correspondem respectivamente a 93,9>< 10º 
kWh, 62,6>x 10º kWh e 46,9x 10º kWh. 
Estes valores, por si só, não dão, porém, 
ideia da produção hidráulica a utilizar no 
ano seco, porque têm de ser associados à 
maior ou menor energia afluente ; aliás, na 
sua utilização conjunta, têm de ser recons- 
tituídos os valores mínimos do fim do ano 
hidrológico que, se não forem iguais aos 
iniciais, serão, todavia, da mesma ordem de 
grandeza, como se verá, O valor dessa ener- 
gia afluente pode ser elevado em anos me- 
dianamente secos; mesmo no caso dum ano 
catastrôficamente seco, como o de 1944-45, 
ela seria (se um regime igual se verificasse 
em 1952-553 com o equipamento existente) 
de cerca de 500> 10º kWh(!). 

Verifica-se assim que, não obstante o 
apoio térmico, se tem de manejar ainda 
apreciáveis quantidades de energia hidráu- 
lica, e isto pelas razões a seguir expostas. 
São, por um lado, razões de potência e, por 
outro lado, razões de energia, aliás, neste 
caso, intimamente ligadas. 

Pode prever-se que em 1953, por exem- 
plo, os diagramas de carga da rede total 
do país tenham pontas da ordem de 280 
MW; a potência térmica utilizável, incluindo 
as centrais particulares, não poderia ir além 
de 130 MW e, mesmo assim, sem grande 


(1) Este valor refere-se, não apenas às albufeiras con- 
sideradas, mas sim à totalidade dos aproveitamentos a 
fio de água e de albufeira. O consumo permanente total 
do País será, em 1953, da ordem de 1,250 >< 10º kWh. 


garantia de continuidade, devido ao exces- 
sivo uso de parte do material das centrais 
térmicas existentes. Tornar-se-ia pois neces- 
sário um grande apoio de potência hidrâáu- 
lica (das centrais de albufeira e de Lindoso) 
na ponta do diagrama (fazendo as centrais 
térmicas, e o fio de água sem regularização, 
a base do diagrama); e intervém assim o 
problema da energia hidráulica diária a 
produzir, porque da forma do diagrama 
resulta (visto a ponta da noite não diferir 
muito da do dia, dada a importância da 
carga de iluminação em face da carga indus- 
trial, no total do país) ser necessário esse 
apoio durante apreciável número de horas; 
e, portanto, para garantia dum apoio dura- 
douro no ano, é apreciável a quantidade de 
energia hidráulica necessária. 

Por outro lado, não seria possível contar, 
em todo o ano, com a potência térmica perma- 
nente de 130 MW, isto é, não seria possível 


(mesmo que a carga da noite o permitisse, * 


o que não acontece) obter a utilização anual 
de 8.760 horas correspondente ao funcio- 
namento contínuo a plena carga; não seria 
possível obter sequer um valor aproximado. 
Efectivamente, o excessivo uso de parte do 
material das centrais térmicas existentes 
torna necessárias frequentes paragens par- 
ciais para trabalhos de reparação, além, 
como é óbvio, dos de conservação normal 
em qualquer material. Não seria prudente 
supor, com as centrais existentes, uma uti- 
lização anual superior a 6.000 horas e, 
mesmo assim, em caso excepcional de ex- 
trema necessidade; portanto, neste caso, 
um problema de energia (e de garantia de 
serviço) faz avolumar o valor das reservas 
hidráulicas necessárias. Espera-se que a 
situação melhore com alguns trabalhos de 
beneficiação nas centrais térmicas existentes 
e com a possível instalação duma nova cen- 
tral térmica. 

Retere-se que, para os anos de 1953 a 1955, 
mesmo no caso dum ano hidrológico catas- 
trôficamente seco (do tipo do de 1944-45), 
se considera, em resultado de estudos feitos 
nos Serviços do R. N. C., assegurado (sem 
utilização térmica excessiva) o «consumo 
permanente» previsto (ver 3.5.1.), quer dizer 
não haverá restrições, nesse consumo, em 


condições normais (isto é, excluídos os casos 
de avaria e suposta a entrada em serviço 
dos novos aproveitamentos de Salamonde, 
Caniçada e Cabril nas datas previstas) ('). 


(5) Quanto ao referido ponto(b) — curvas 
guias das albufeiras — deseja-se também 
fazer face ao problema dos anos secos, no 
caso das «curvas guias de segurança», e 
obter uma exploração aceitável, no caso das 
«curvas guias mais convenientes» ; as desi- 
gnações das curvas guias têm sido as usadas 
pelo R. N. CU. As curvas guias são traçadas, 
normalmente, num sistema de eixos, mar- 
cando: em ordenadas, os valores das cotas 
ou da energia armazenada, ou mais fre- 
quentemente, para uniformidade, da percen- 
tagem de enchimento, em energia; em 
abscissas, os meses do ano hidrológico, 
contado de Outubro a Setembro. 

Quanto às «curvas guias de segurança», 
a apreciável frequência de anos secos, em 
relação à média, faz efectivamente que seja 
necessário ir acompanhando a evolução do 
ano hidrológico no que diz respeito às 
reservas nas albufeiras, a fim de garantir um 
determinado enchimento para fazer face ao 
verão, porque, se é certo poderem aparecer 
caudais elevados nos nossos rios entre 
Outubro e Maio, são sempre muito reduzidos, 
no verão, os caudais que interessam a albu- 
feiras (não existindo, em relação a elas, 
influência de regularizações em Espanha). 
Assim, pode haver necessidade de, no 
decorrer do ano hidrológico, fazer intervir 
o apoio térmico, antes que seja tarde. É certo 
que se corre certo risco de funcionarem as 
centrais térmicas sem necessidade, o que é 
reconhecido a posteriori se surgiu um regime 
de caudais muito elevados, tarde, depois de 
alguns meses muito secos, contririamente 
ao mais normal, visto que, como é óbvio, a 
curva guia de segurança é estabelecida 
a partir de valores estatísticos de anos 
anteriores, escolhidos convenientemente ; 
não se pode evitar esse inconveniente, não 
devendo haver censuras desde que se tenha 


(!) Prevê-se, para Salamonde (no rio Cávado), meados 
de 1953 e, para Caniçada (no rio Cávado) eCabril (no rio 
Zêzere), fins de 1954. 
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sido prudente. Prudente, por um lado, por 
se ter estabelecido a curva de segurança 
para fazer face ao verão; prudente, por 
outro lado, se se procurou escolher os anos 
que serviram de base, sem se ter sido exa- 
gerado no cuidado, a fim de atender à hipó- 
tese de caudais elevados tarde, se existirem 
anos deste tipo nos registos. 

Todavia, a maior prudência em relação 
às curvas guias de segurança resultará 
ainda de lhes atribuir, enquanto não se 
dispõe de numerosos valores estatísticos de 
confiança, um carácter provisório, susceptí- 
vel de correcção, de ano para ano, de acordo 
com os resultados da experiência, Aliás, o 
assunto vai sendo acompanhado no decorrer 
do ano (em comparação com a evolução 
geral dos dados hidrológicos), e, quando 
numa albufeira se atingir a curva guia de 
segurança, procurar-se-á, em primeiro lugar, 
conseguir o mesmo nas restantes; a inter- 
venção do apoio térmico só se fará depois 
e, de início, em escala limitada para per- 
mitir simplesmente que as curvas guias vão 
sendo seguidas. 

Quanto às «curvas guias mais conve- 
nientes», é menor o domínio das condições 
que elas permitem, visto, por um lado, não 
se poder influir nos consumos permanentes 
(apenas se poderá actuar nos não perma- 
nentes) e, por outro lado, ser extremamente 
grande a variedade dos regimes hidrológicos. 
Todavia, pretende-se ir seguindo, pela sua 
comparação com a situação real, se as cotas 
verificadas são as provavelmente mais con- 
venientes (em face das médias de valores 
estatísticos) para se evitarem, tanto quanto 
possível, descarregamentos (as cheias dos 
nossos rios são, por vezes, inesperadamente 
intensas) e para se obter o pleno enchimento 
das albufeiras na época mais conveniente: 
início da estiagem. As curvas guias mais 
convenientes destinam-se assim, sobretudo, 
à conjugação da exploração das albufeiras 
entre si, de forma a atingir, no conjunto, os 
objectivos enunciados quanto a descarrega- 
mentos e à época de pleno enchimento. 


(6) Antes de concluir este capítulo con- 
vém fazer ainda as considerações seguin- 
tes: 
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(a) Pode, em princípio, ser difícil o pro- 
blema da justa fixação das reservas 
hidráulicas de fim de estiagem, entre 
um valor máximo, por um lado, que 
convém aos distribuidores, para garan- 
tir o serviço e evitar o apoio térmico 
se este problema económico não estiver 
resolvido, e um valor mínimo, por 
outro lado, que convém aos produtores 
para evitar futuros descarregamentos 
e, consequentemente, perdas de receita, 
se este problema económico não estiver 
resolvido. 

Parece, porém, ser justa a posição 
média que se tomou: a reserva hidráu- 
lica de fim de estiagem não deve ser ele- 
vada por se desejar evitar o apoio tér- 
mico em ano seco, porque, por um 
lado, é maior a probabilidade dum ano 
médio e, portanto, de descarregamentos 
e, por outro lado, considera-se ser a 
função normal do apoio térmico a sua 
intervenção em caso de ano seco; a 
reserva hidráulica de fim de estiagem 
deve ser, porém, suficiente para, em 
caso de ano seco, se garantir, com o 
máximo apoio térmico possível, o con- 
sumo, isto é, não haver restrições. 

(b) Independentemente do facto de se admi- 
tir que, tanto as reservas hidráulicas de 
fim de estiagem, como os valores das 
curvas guias de segurança, têm carác- 
ter provisório, a corrigir pelas indica- 
ções da experiência, é Óbvio que a 
Comissão Directiva do R. N. C. pode 
decidir, por exemplo, correr o risco de 
permitir um abaixamento desses valo- 
res (que, em princípio, devem sêr res- 
peitados) para evitar restrições imedia- 
tas; e, no caso pessimista de sucessivos 
anos catastroficamente secos, ter-se-ia 
“mesmo de actuar simultaneamente na 
diminuição das reservas (até o esgota- 
mento) e nas restrições de consumo (1). 


Parece, na realidade, defensável, no | 


exemplo apresentado de evitar restri- 


(1) Deseja-se frisar que o facto de se estar referindo 
a possibilidade de restrições resulta apenas de se preten- 
der tratar o problema em geral; não se prevê, como já se 
disse, quaisquer restrições próximas, 


ções imediatas, correr, por ésse preço, 
o risco dum abaixamento das reservas; 
efectivamente, se as restrições repre- 
sentam, para as empresas, a quebra do 
preço de venda, quase poderia dizer-se, 
atendendo aos reflexos, os conhecidos 
e os ignorados, na economia do país, 
serem as restrições de tal modo preju- 
diciais que, econômicamente, não têm 
preço. A grande justificação do início 
de restrições sensíveis, sem hesitação, 
será, na verdade, o de evitar males 
maiores. Parece assim normal o critério 
de só se discutir, em princípio, o abai- 
xamento das reservas hidráulicas, em 
comparação com a necessidade de res- 
trições imediatas; mas, na prática, po- 
dem as circunstâncias justificar orien- 
tação diferente da Comissão Direc- 
tiva. 

Parece, por exemplo, normal que, no 
caso de se ter atingido o fim dum ano 
hidrológico que foi seco, se justifique, 
em caso de necessidade, a permissão 
de abaixamento da percentagem de 
30º, de fim de Setembro (admitindo 
que a experiência teria confirmado este 
valor); efectivamente, se a percenta- 
gem de 30º/, é a normal na saída 
dum ano médio, parece haver menos 
risco em ser menor a de saída dum 
ano seco, visto ser menor a probabili- 
dade de repetição dum ano seco. 

Pode, por outro lado, haver um mo- 
tivo, o seguinte, para aumentar as per- 
centagens de fim de estiagem : no caso 
de não serem realizados novos apro- 
veitamentos hidráulicos, em número 
suficiente, ou ampliada suficientemente 
a potência térmica, num período em 
que se dê um aumento sensível do con- 
sumo, Com efeito, não seria possível, 
com a mesma energia armazenada, asse- 
gurar um muito mais sensível apoio 
de potência; mas este último exemplo 
é apenas, evidentemente, um dos aspec- 
tos que determinam a necessidade de 
revisão das reservas hidráulicas fixa- 
das para os fins de estiagem. 


(c) Como se referiu, os Serviços do R. N.€. 


estudaram (em colaboração com os Ser- 
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viços Técnicos das respectivas empreê- 
sas) apenas as curvas guias das albu- 
feiras de Castelo do Bode e de Venda 
Nova que serão analisadas em 4,1. 
Deve, porém, dizer-se que estas curvas 
ainda não estão oficialmente em vigor, 
sendo possível venham a fazer-se modi- 
ficações, depois de ouvidas pela Comis- 
são Directiva as empresas interessadas, 
como é determinado pelas normas de 
funcionamento do R. N. €. 

As curvas guias, tal como estão 
estudadas, têm servido de orientação 
interna no âmbito da Comissão Direc- 
tiva e dos Serviços do R. N. C.; têm-se 
revelado, na realidade, úteis na defi- 
nição de critérios de conjugação das 
albufeiras da rede primária. 

Na zona de enchimento, o critério 
de conjugação lógico parece ser o de 
aproximar as curvas reais das duas 
albufeiras de posições equivalentes em 
relação às curvas guias, isto é, tender 
a não se verificar, por exemplo, esta- 
rem as curvas reais em zonas diferen- 
tes, nas três zonas À, Be U definidas 
pelas duas curvas (Fig. 6). 


Lu LE fe mais ema adeahe 
mm, 


ULN DI FEMARNOJI ASET 


Fig. 6 


Na zona de esvaziamento em que o 
regime de caudais é bem conhecido 
(quase nulos), pode o critério de con- 
Jugação mais conveniente ser determi- 
nado sobretudo por razões diferentes 
de melhor rendimento energético e tem 
mais significado uma curva de segu- 
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rança do conjunto, não devendo nunca, 
porém, o afastamento das curvas reais 
ser tal que se comprometa a possibili- 
dade de se atingir, para cada uma das 
albufeiras, as percentagens mínimas 
de enchimento fixadas para o fim de 
estiagem. O assunto será analisado 
em 4.2, ao ser apresentada a curva 
guia de segurança de esvaziamento 
que foi o único ramo da curva guia 
fixado pela C. D. do R. N. CU. no cor- 


rente ano hidrológico. 


Dada a complexidade do problema, não 
atribuem os Serviços do R. N. CU. mais 
importância às curvas guias estudadas do 
que a dum primeiro ensaio, e como tal o 
seu estudo se apresenta neste trabalho. Não 
se justificaria, aliás, no critério de simplifi- 
cação inicial do R. N. €, orientação dife- 
rente, mas o aspecto do problema mudará 
com os resultados da experiência e com a 
obtenção de mais valores estatísticos de 
confiança. Exactamente porque o problema 
das curvas guias é complexo e, também, 
porque se considera um dos problemas 
importantes da repartição de cargas (dada 
a diversidade das condições hidrológicas 
do país) pensam os Serviços do R. N. O. 
ser um assunto que pode justificar, a título 
de ensaio, o recurso a métodos rigorosos de 
estatística matemática. 


8.5.3, — Ápoio térmico 


(1) Como já se referiu, considera-se ser 
função normal do apoio térmico a de re- 
serva e apoio à produção hidráulica; esta- 
belece-se, com efeito, na base II da Lei 
n.º 2.002 —«A produção de energia eléc- 
trica será principalmente de origem hidráu- 
lica; as centrais térmicas desempenharão as 
funções de reserva e apoio, consumindo os 
combustíveis nacionais pobres na proporção 
mais económica e conveniente», 

Quer dizer, portanto, que, salvo os casos 
de avaria, a intervenção do apoio térmico 
deverá ser, em princípio, apenas conside- 
rada nos anos hidrolôgicamente secos; jul- 
ga-se possível ser esta função desempenhada 
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satisfatóriamente pelas centrais térmicas 
existentes, nos dois ou três anos próximos, 
embora sem perfeita garantia da qualidade 
técnica e da continuidade do serviço, se for 
exigida uma utilização elevada, como se 
referiu em 3.5.2., ao material instalado, em 
parte com excessivo uso; é evidente que 
algumas beneficiações nas centrais existen- 
tes poderão melhorar a situação e, se assim 
for feito, crê-se possível atingir, em condi- 
ções aceitáveis, o ano de 1956 em que se 
reputa conveniente (indispensável em 1957) 
dispor duma nova central térmica (com 
potência instalada da ordem de 1/3 do má- 
ximo de 130 MW referido em 3.5.2. e quei- 
mando naturalmente combustíveis nacio- 
nais pobres) para tecnicamente se garantir 
um consumo já apreciivelmente desenvol- 
vido (!). 

Por conseguinte, deve ser viável a reso- 
lução do problema da produção térmica, se 
lhe puder ser mantida a sua característica 
de reserva e de apoio, isto é, se não houver 
atrazos no desenvolvimento do plano de 
aproveitamentos hidráulicos, porque, nesse 
caso, haveria, em parte, de recorrer (até os 
limites possíveis, bem entendido) ao serviço 
permanente do apoio térmico (pelo menos, 
em anos ainda um tanto secos), e, então, 
além de perturbações na economia nacio- 
nal, ficaria, por natureza, prejudicada a 
função de apoio estival (pelo menos para as 
centrais existentes) que compete à potência 
térmica instalada. 

Resolvido assim o problema do ápoio à 
produção hidráulica pela produção térmica 
nos próximos anos, pode acontecer, todavia, 
que depois o desenvolvimento desta solução 
venha a ser, eventualmente, substituída por 
aproveitamentos hidráulicos de regulariza- 
ção interanual, desde que se verifique a via- 
bilidade técnico-económica da sua realiza- 
ção, 


eu. 


(t) Torna-se também necessário manter o ritmo actual 
da construção de aproveitamentos hidráulicos, em confor- 
midade à política de electrificação nacional, de forma a 
que seja possível, em sucessão às realizações de Sala- 
monde, Caniçada e Cabril, dispor, no ano hidrológico 
1956/57, dum novo aproveitamento eficiente em produção 
permanente, 


(2) A Comissão Directiva do R.N.C.. 


considera estudado o problema da inter- 
venção do apoio térmico em caso de neces- 
sidade. Tendo abstraído da resolução geral, 
por não lhe competir, do problema econó- 
mico do apoio térmico (que apenas a título 
de referência se esboçou em 3.1.), foi esta- 
belecida pela C. D. uma ordem teórica de 
prioridade no arranque dos grupos tér- 
micos, em caso de apoio, atendéndo apenas 
ao consumo em calorias. À partir dessa 
ordem teórica de intervenção, a O. D. esta- 
belecerá, em cada caso, na prática, o arran- 
que das centrais térmicas, atendendo a 
outros factores de natureza económica e 
técnica: consideração do conjunto das des- 
pesas de exploração; estado do material; 
perdas de transporte e condições técnicas 
de exploração da rede geral. 


(3) Aos Serviços do R. N. C. compétirá, 
ao pôr em execução a determinação da €. D,, 
estudar a melhor conjugação com a produ- 
ção hidráulica, não só pela colocação no 
diagrama, como também pela repartição 
entre as produções hidráulica e térmica, 
tidos em conta nomeadamente os seguintes 
aspectos: 


— observação dos mínimos técnicos de 
funcionamento dos grupos térmicos; 

— repartição da carga de forma a obter, 
por consideração dos consumos dife- 
renciais térmico e hidráulico conver- 
tido, o melhor rendimento do con- 
junto; 

— distribuição das funções na regulação 
da rede: às centrais térmicas, compe- 
tirá, em geral, um pequeno papel na 
regulação da frequência, da qual, pelas 
suas características (conveniência eco- 
nómica de carga constante; natureza 
técnica do funcionamento), apenas se 
ocuparão nos períodos nocturnos de 
fraca carga constante, por convir nor- 
malmente desligar a essas horas as 
centrais hidráulicas de albufeira, espe- 
cialmente indicadas para o efeito; às 
centrais térmicas competirá, pelo con- 
trário, um grande papel na regulação 
da tensão, quando (como actualmente) a 


sua localização é nos centros de cóti- 
sumo, visto que assim facilitam a com- 
pensação, evitando perdas de trans- 
porte de energia reactiva nas linhas 
de alta tensão. 


(4) Tem interesse referir o que se tem 
passado em relação à produção térmica 
da rede eléctrica nacional, desde o início da 
actividade do R. N. C, que abrange a parte 
final (Julho a Setembro) do ano hidrológico 
1950-51 e o decorrer do ano hidrológico 
1951-52. 


(5) Em relação à estiagem de 1951, como 
já se referiu em 3.2., houve necessidade de 
apoio das centrais térmicas do Sul (funcio- 
namento da central Tejo e aumento da pro- 
ção, além do necessário por outras razões, 
da central da Cachofarra) em virtude de 
não ter sido suficiente a energia inicial que 
os trabalhos permitiram armazenar na albu- 
feira de Castelo do Bode. Foi, portanto, um 
problema simples o da conjugação térmico- 
“hidráulica na estiagem de 1951, mas, em 
relação a ele, conseguiu-se, da acção do 
R. N. €., dois resultados de certo interesse ; 
(a) obtenção dum baixo custo de produção 
na central Tejo por aplicação dos critérios 
enunciados; (b) substituição do apoio tér- 
mico por energia hidráulica da albufeira de 
Venda Nova, por meio do impulsionamento 
da interligação Norte-Sul, primeiro indi- 
recta e, depois, directamente (como se refe- 
riu em 3.2.) 


(6) No decorrer do ano hidrológico de 
1951-52 não houve necessidade de inter- 
venção do apoio térmico por determinação 
do R, N. O. Talvez este facto pareça evi- 
dente a quem conserve recordação das 
chuvas verificadas, por vezes, abundantes; 
mas, na realidade, o ano hidrológico, pelo 
menos no valor global dos caudais que 
interessam aos principais aproveitamentos, 
deve ser considerado apenas médio e, no 
que diz respeito à distribuição, no tempo, 
das precipitações, foi extremamente irregu- 
lar. Quer dizer, o ano hidrológico que, 
quanto à produção de energia eléctrica, nos 
pareceu bom, pelos efeitos obtidos, teria 
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causado certas dificuldades nos anos ante: 
riores por ainda não existirem as grandes 
albufeiras de Castelo do Bode e de Venda 
Nova, visto que não teria sido possível 
armazenar os grandes volumes de água 
verificados em curtos períodos, depois de 
épocas excepcionais de estiagem. Com efeito, 
depois das abundantes chuvas de Novembro, 
notou-se, em geral, e designadamente no rio 
Zêzere, um período de estiagem de Dezem- 
bro a Fevereiro, tendo havido necessidade, 
para respeitar a curva guia de segurança, 
estudada para a albufeira de Castelo do 
Bode, de fazer intervir a conjugação, por 
intenso apoio, da albufeira de Venda Nova; 
e as perspectivas não eram, nessa ocasião, 
muito optimistas quanto à eventualidade 
dum. futuro apoio térmico, se bem que a 
resolução da dificuldade pelas abundantes 
chuvas do início de Abril (que determina- 
ram o pleno enchimento da albufeira de 
Castelo do Bode e, ainda, descarregamentos 
inevitáveis) não deixasse, então, de consti- 
tuir, também, uma hipótese de certa pro- 
babilidade pelo exame dos anos hidrológicos 
anteriores. À concretização deste exemplo 
tornará sugestiva a verificação, neste pri- 
meiro ano, do efeito de regularização da 
albufeira de Castelo do Bode : pode dizer-se 
esquemâticamente (abstraindo, por agora, 
dos caudais permanentes) que um pleno 
enchimento da albufeira resultou das cheias 
de duas semanas — a do início de Novembro 
e a do início de Abril — isto é, aproveita- 
ram-se 150 milhões de kWh, que, nos anos 
anteriores, teriam sido perdidos e represen- 
tam, em certa medida, produção térmica 
evitada; sirva este exemplo de contribuição 
à nunca demais defendida política de cons- 
trução de grandes albufeiras para aprovei- 
tamento da nossa irregular energia hidráu- 
lica, 

À regularização das albufeiras permite 
assim uma transferência das disponibilida- 
des no tempo ; a interligação facilita a trans- 
ferência das disponibilidades no espaço — 
a ambas as causas se deve pois atribuir, no 
primeiro ano de funcionamento do R. N.C., 
um apoio térmico quase nulo. 


(7) Justifica-se agora o funcionamento 
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de algumas centrais térmicas, de forma 
permanente, no ano hidrológico 1951-52, 
apesar de, como se disse, não ter havido 
determinação de apoio térmico: 


(a) Central de Massarelos (produção nor- 
mal de 80.000 kWh/dia): produz, 
normalmente, a energia necessária à 
rede de tracção do S. P.C. P.; tratan- 
do-se duma central que, por estar espe- 
cialmente preparada, queima exclusi- 
vamente combustíveis nacionais pobres 
(aos quais se crê interessar também dar 
escoamento) e com um preço de custo 
de produção muito económico, não foi 
ainda considerada a oportunidade de 
qualquer intervenção do R. N.C. rela- 
tiva à paragem da central (nem as con- 
dições de estiagem da primeira parte 
do ano hidrológico o teriam justificado 
até essa ocasião): 

(b) Central de Santos (produção normal 
actual de 25.000 kWh/dia): anterior- 
mente a Novembro de 1951, alimentava 
totalmente a rede de tracção da €. C.F. 
L., com uma produção diária da ordem 
de 125.000 kWh; tratando-se duma 
central que queima combustível estran- 
geiro, tem interessado à C. D. do 
R.N.C., desde o início, a redução da 
sua produção, o que tem sido feito 
progressivamente, recebendo actual- 
mente a C. C. F, L. energia hidráulica 
(por intermédio das C. R.G. E) em 
cerca de 80º/, do seu consumo; difi- 
culdades de alimentação na rede da 
CG. C. F,L. ainda não permitiram a 
recepção total da energia e conse- 
quente paralização da central, sempre 
que não seja necessário apoio térmico; 

(c) Central da Cachofarra (produção nor- 
mal actual de 70.000 kWh /dia) : pro- 
duz parte da energia necessária à 
rede da U. E. P. (S.), por não ser pos- 
sível a esta empresa satisfazer todo o 


consumo a partir de energia recebida. 


da interligação com as GC. R. G.E. 
(pelo cabo subfluvial Belém - Lazareto), 
limitação que acarreta também dificul- 
dades na tensão, o que obriga a central 
a trabalhar para compensação além da 
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energia activa que fornece; no decor- 
rer do mês de Agosto, deve entrar em 
serviço a subestação de Setúbal da 
O. N. E. que ligará directamente a rede 
da U. E.P.(S) à rede de 150 kV da 
C. N. E., parando consequentemente 
a central da Cachofarra, depois dum 
indispensável período de ensaio da 
nova ligação ('). 


3.5.4, — Diagramas de repartição de cargas 


(1) O trabalho feito nos Serviços do 
R. N. C., quanto a diagramas de repartição 
de cargas, refere-se sobretudo (pelas razões 
indicadas em 3.2.) à repartição entre as 
centrais da rede primária (Castelo do Bode 
e Vila Nova) do diagrama de fornecimento 
de energia às restantes redes. Não tem ha- 
vido, até agora, casos de estabelecimento 
de diagramas relativos a outras produções 
hidráulicas, excepto o apoio estival de 1951 
à rede da HEAA, sem grande interesse de 
análise; quanto à conjugação térmico-hi- 
dráulica, até agora ainda pouco aplicada, 
já foram referidos em 3.5.3. os princípios 
gerais orientadores a seguir. Assim, desen- 
volve-se aqui apenas o caso da rede primá- 
ria, em geral, e em 4.3. serão estudados 
alguns aspectos especiais. 


(2) Consideram-se, normalmente, três 
diagramas tipo: o de dia útil (2.º feira a 
6.º feira), com uma variante para à madru- 
gada de 2.º feira que é sensivelmente dife- 
rente; o de sábado e o de domingo, sendo 
sempre os feriados tomados especialmente 
em cada caso, porque, se há alguns idênti- 
cos a domingos, há outros de maior carga 
industrial, consoante as determinações ofi- 
ciais. | 

Considera-se como consumo da rede pri- 
mária a soma dos seguintes fornecimentos 
(a que é preciso adicionar as perdas na 
rede de transporte, em geral, em percenta- 
gem fixa do total): 


(a) BA N. E. a a C. R. G. E,, que inclui O 
(1) A entrada em serviço da subestação de Setúbal 


verificou-se efectivamente em 24 de Agosto, e a central 
da Cachofarra parou em 18 de Setembro, 


consumo próprio das O. R.G. E.eo 
seu fornecimento à O. OC. F. L. e à 
U. E. P. (S.) (), de características per- 
manentes, e assim fácil de determinar 
a partir de diagramas reais anteriores, 
tidas em conta quaisquer considera- 
ções de modificação da hora do anoi- 
tecer ou de alteração do consumo de 
que se tenha conhecimento; 

(b) C.N. E.=+C. H. E. N.0O.P., fornecimento 
de apoio quase permanente em todo 
o ano (a não ser em período de grande 
abundância de águas), se bem que de 
valor variável, também fácil de deter- 
minar, por contacto da subestação de 
Ermesinde com o centro de explora- 
ção da C. H. E. N. O. P., visto quase 
não interessarem, por pequenas, as 
possíveis variações da produção a fio 
de água, mas sim o critério de explo- 
ração adoptado pela O. H. E. N. 0. P. 
no que se refere à albufeira de Guilho- 
frei e à recepção de energia da 
E. H. E. 8. E. 

(c) C. N. E. > U. E. P. (N.), fornecimento 
de apoio existente em apreciável parte 
do ano, embora, por vezes, de pequeno 
valor, sendo apenas elevado nos meses 
de redução sensível das disponibili- 
dades a fio de água da central de Lin- 
doso, da E. L,, de que a U. E. P. (N.) 
recebe a totalidade da energia produ- 
zida; é difícil a sua previsão anteci- 
pada, devido à influência, na explora- 
cão de Lindoso, não só do regime 
hidrológico, como também do efeito 
do funcionamento da central de albu- 
feira de Conchas, em território espa- 
nhol, a pequena distância, o que deter- 
mina a conveniência de alterações no 
decorrer da regularização diária de 
Lindoso; por este facto, é mantido fre- 
quente contacto entre a subestação de 
Ermesinde e o centro de exploração da 
U. E. P. (N.), contando-se sempre com 
as suas informações, na . coordenação 


—* e Ate, 


(2) O fornecimento normal das C.R, G. E. à U. E. P.(S.) 
cessou quando da entrada em serviço da subestação de 
Setúbal da C, N. E., em 24 de Agosto, sendo mantida a 
possibilidade da ligação, como socorro, 
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diária realizada pelos Serviços do 
R. N. C., incluindo, por vezes, neces- 
sidade de alterações de emergência, 
pelas subestações da CG. N. E., nos dia- 
gramas previstos; 

(d) GC. N. E. — Amoníaco Português, for- 
necimento directo da O. N. E. à indús- 
tria electroquímica, de valor conhe- 
cido, em função dos compromissos 
tomados (ou das necessidades da fá- 
brica) a partir das determinações ofi- 
ciais ou de livre acordo; 

(e) O NE = Hi E A. dA, 00. N. E. — 
- C. E. B,, trocas não permanentes de 
energia na subestação do Zêzere da 
C. N. E., em parte bem previsíveis 
(C. N. E. » C. E. B. e apoio da C. N. E. 
à IH. E. A. A.), por vezes de difícil pre- 
visão, quando se destinam, por acordo, 
no caso G.N. E.-H. E. A. A. à melhor 
conjugação da exploração da cen- 
tral de Belver, a fio de água, com a 
restante; considera-se, em geral, uma 
parte fixa, provável, no diagrama, e a 
subestação do Zêzere fica encarregada, 
por contacto com o centro de explora- 
ção da H. E. A. A., de actuar em con- 
formidade às informações colhidas. 


Em resumo, verifica-se assim que o dia- 
grama total da rede primária tem uma 
parte, a maior, bem conhecida com anteci- 
pação, sendo a parte de previsão mais incerta 
a referente às ligações C.N. E.>U. E. P.(N.) 
e C.N.E.+H. E. A.A., em que predomina a 
influência da produção a fio de água. Como 
se usa o sistema de, nos gráficos do diagrama 
total, se manterem os diagramas parciais, 
é fácil aos Serviços do R.N.C., em face dos 
últimos elementos obtidos em cada manhã, 
verificar se interessa alterar o diagrama de 
alguma das centrais, ou o número de grupos 
em serviço, ou deixar as variações previsí- 
veis incluídas na função de regulação da 
frequência; em qualquer outra ocasião, as 
subestações da CU. N. E. seguirão orientação 
análoga, de acordo com os critérios fixados 
sobre as oscilações possíveis na carga dos 
grupos das centrais, sem prejuízo do ren- 
dimento e da segurança. 
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(3) Estabelecido o diagrama total, se- 
gue-se a sua repartição pelas centrais de 
Castelo do Bode e de Vila Nova, depois 
de estar escolhido (ver 3.5.5.) o sistema de 
regulação da frequência, sendo a distri- 
buição da carga pelos grupos feita de acordo 
com os critérios de máximo rendimento 
(ver 4,3.) e tendo também em consideração, 
se necessário, a produção de energia reactiva 
(ver 3.5.6.). 

Os grupos que se torna necessário ter em 
serviço, nas duas centrais, são escolhidos 
a partir de duas considerações : 


(a) constituirem, para a zona de carga total 
prevista, a combinação mais económica; 

- (b) representarem, pela diferença da sua 
potência máxima total em relação à 
carga prevista nesse período de fun- 
cionamento, uma reserva em marcha 
considerada suficiente (ver 3.5.7.) 


Em função de ambas as considerações 
expostas, os diagramas indicam as horas 
de entrada, e de saída, de funcionamento 
dos grupos em cada central, mas, em prin- 
cípio, procede-se da seguinte forma: 


a) são sempre objecto de comunicação 
prévia às subestações (salvo na falta de 
ligação telefónica), na própria ocasião, 
as manobras de lançamento ou de 
paragem dos grupos; 

b) a saída mais cedo de qualquer grupo, 
mesmo que a carga o justifique, carece 
sempre de concordância da subestação 
respectiva que conhece a situação 
geral da rede; 

c) nunca é retardada, salvo por indicação 
expressa da subestação respectiva, a 
entrada em serviço de qualquer grupo 
prevista no diagrama, 


3.5.5, — Regulação da frequência 


(1) O problema da regulação da fre- 
quência da rede, ligado à produção de 
energia activa, tem sido objecto da maior 
atenção da Comissão Directiva e dos Ser- 
viços do R.N.C. sob os dois seguintes 
aspectos : 


a) obtenção duma qualidade de regulação 
compatível com o actual nível técnico 
da rede eléctrica nacional; 

b) atribuição da regulação às centrais 
técnica e econômicamente mais indi- 
cadas para o efeito. 


(2) Tem-se considerado que a regula- 
ção, a cargo natural da rede primária, 
da frequência eléctrica, no valor normal de 
50 per./seg., é absolutamente aceitável, 
quando a sua precisão é de + 0,1 per/seg., 
isto é, quando a frequência varia, no máximo, 
entre 49,9 e 50,1 per/seg., em circunstâncias 
normais (nos casos de disparo ou avaria, 
por sua natureza, não é fácil, para a exten- 
são actual da nossa rede, evitar variações 
maiores). Considera-se ser esta tolerância a 
aceitável, se bem que apreciivelmente infe- 
rior às obrigações mínimas da rede primária 
(no caderno de encargos da concessão da 
C.N.E figura 1 º/, como tolerância admis- 
sível para a regulação da frequência); em 
redes estrangeiras, em estado mais adian- 
tado de evolução, tem-se sido, por vezes, 
mais exigente, na condução da exploração, 
até o valor de + 0,05 per/seg. 

Nem sempre tem sido obtida, deve dizer-se, 
uma regulação aceitável, nos termos defi- 
nidos, mas sempre se tem procurado deter- 
minar a causa das .irregularidades, obser- 
vando os gráficos dos frequencímetros 
registadores das subestações (de que se 
apresenta, para exemplo, Fig. 7, o de parte 


j ” 
dum dia útil, referente a um período difícil, 
das l1às13h.,em quea variação da carga é 
importante) e discutindo com as centrais 
a realização de alguns ensaios, referentes à 
modificação do valor relativo dos estatismos 
dos reguladores e a alguns pormenores de 
actuação dos operadores no sistema de regu- 
lação usado. Este sistema de regulação tem 
sido o mais simples dentre os da técnica da 
exploração (por não se justificarem ainda 
métodos e aparelhagem automática mais 
complicada), isto é, tem-se mantido uma das 
centrais da rede primária a regular a 
potência do diagrama de produção que lhe 
foi fixado e a outra central a regular a 
frequência. A título excepcional, têm-se 
aplicado (com bons resultados) outras moda- 
lidades de regulação, por razões especiais, 
por exemplo uma das centrais a regular a 
frequência e a outra central a regular a zero 
o trânsito na interligação Norte-Sul a 
150 kV (linha Zézere-Porto). 

Espera-se que seja possível eliminar as 
pequenas dificuldades da regulação actual, 
considerada aliás satisfatória (são excepcio- 
nais valores além de + 0,2 per/seg.), e obter 
uma regulação mais perfeita, nos termos 
definidos, de interesse, pelo que se refere 
à qualidade técnica da exploração e pelo 
que se refere às conveniências dos utiliza- 
dores da energia, inclusivamente para uma 
distribuição geral da hora síncrona. 

Vem a propósito uma referência a uma 
situação actual que dificulta a uniformiza- 
ção da frequência em toda a rede (além de 
diminuir as condições de segurança geral 
e as possibilidades de certas compensações 
energéticas convenientes): o facto de algu- 
mas redes secundárias, com produção pró- 
pria equilibrada ao consumo, não estarem 
em paralelo com a rede primária nos 
períodos em que não há necessidade de 
recepção ou de fornecimento de energia. 
Quer dizer, não tem sido mantida a inter- 
ligação de segurança, de trânsito resultante 
nulo, aproximadamente apenas, como é 
óbvio, porque é impossível evitar certas 
trocas mínimas de energia (pode, também, 
haver interesse em fomentá-las, sob o aspecto 
de aproveitamento das disponibilidades, 
embora compensando-as em períodos cur- 
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tos). Espera-se que seja possível, removidas 
algumas dificuldades (que se filiam no 
exposto em 3.1. — (e)), atingir o objectivo 
enunciado duma rede única pela perma- 
nência do paralelo geral. 


(3) Quanto à atribuição da regulação da 
frequência às centrais técnica e econômica- 
mente mais-indicadas para o efeito, houve 
já oportunidade de dizer (em 3.5.3.) que 
não se considera conveniente a regulação 
pelas centrais térmicas, devido, por um 
lado, à sensível diminuição do rendimento, 
por efeito das variações de carga, e, por 
outro lado, à natureza do seu funcionamento. 
Assim tem sido entendido e, na estiagem 
de 1951, no funcionamento da central Tejo, 
só esteve a seu cargo a regulação, nos 
períodos da noite ou dos domingos, de fraca 
carga constante, em que interessava a possi- 
bilidade de parar a central de Castelo do 
Bode para economia da respectiva reserva 
de água. 

Duma forma geral, também não convêm 
as centrais a fio de água para a regulação 
da frequência, por motivos evidentes do 
aproveitamento da água, mesmo as de apre- 
ciável regularização diária, sempre que a 
rede a regular é extensa. Restam as centrais 
de albufeira, como mais convenientes, mas, 
mesmo entre estas, convém saber escolher ; 
na rede primária portuguesa, têm regulado 
a frequência tanto a central de Castelo do 
Bode como a de Vila Nova, por razões a 
referir, embora, em princípio, pareça convir 
a de Vila Nova. 

Efectivamente, a central de Vila Nova, 
de grande queda, equipada com turbinas 
Pelton, de rendimento muito pouco variável 
com a carga, está, por natureza da instala- 
ção e por economia, indicada para a regu- 
lação da frequência. Assim tem sido feito, 
sempre que possível, com esplêndidos resul- 
tados (por exemplo, no esvaziamento da 
estiagem de 1952, como se verá em 4 3.) no 
conjunto das duas albufeiras, por efeito de 
assim ser possível uma exploração óptima 
da central de Castelo do Bode com os seus 
grupos (de turbinas Francis, de rendimento 
extremamente variável com a carga, de 
maior potência unitária que as de Vila 


TÉCNICA 
34 


Nova e equipando uma central de pé de 
barragem) a funcionarem com cargas cons- 
tantes escolhidas na zona de maior rendi- 
mento, 

Têm existido, todavia, como se referiu, 
períodos de regulação da frequência pela 
central de Castelo do Bode, quase totalmente 
desde o início até Abril de 1952, enquanto 
não estavam instalados, pelo menos, dois 
grupos em Vila Nova, e em alguns períodos 
de revisão de máquinas em Vila Nova; é 
evidente o motivo, visto ser necessário dis- 
por de potência suficiente para ocorrer às 
incertezas da carga (se bem que esta incer- 
teza possa ser sensivelmente diminuída, se 
aumentar, veja-se 3.5.1., o rigor nas previ- 
sões de consumo). 

À experiência dará indicações definitivas, 
mas, pelo menos no que diz respeito aos 
tempos mais próximos, parece ser a mais 
conveniente a solução até agora adoptada ; 
exceptuam-se evidentemente casos especiais, 
como seja, por exemplo, o de fazer funcio- 
nar Vila Nova a plena carga para evitar 
descarregamentos, se então houver margem 
de armazenamento suficiente em Castelo do 
Bode. Portanto, sempre a mesma regra se- 
guida: regulação, em princípio, a cargo das 
centrais de albufeira, escolhidas da forma 
mais conveniente, no caso geral ou em casos 
particulares. 


3.0.6. — Regulação da tensão 


(1) O problema da regulação da tensão 
na rede, ligado à circulação da energia reac- 
tiva, tem merecido, também, de acordo com 
a orientação da Comissão Directiva, a maior 
atenção aos Serviços do R.N.C., não só scb 
o aspecto normal de uma tensão conveniente 
representar mma qualidade técnica indis- 
pensável ao consumidor, mas também, e 
sobretudo, sob os dois seguintes aspectos 
referentes à exploração da rede primária: 


(a) observação permanente do valor das 
perdas na rede, nos vários regimes de 
funcionamento, em confronto com di- 
versos ensaios (a partir de resultados 
teóricos básicos) de diferente distri- 
buição na circulação da energia reac- 


tiva (das centrais e das linhas), a qual, 
como é sabido, influi notivelmente no 
valor global das perdas nas linhas de 
muito alta tensão ; 

(b) observação cuidada da regulação da 
tensão, no conjunto da rede primária, 
em face das possibilidades — e das 
dificuldades, também — que uma ex- 
tensa rede de 150 kV, por natureza, 
apresenta. 


(2) Quanto ao ponto (a), a sua impor- 
tância determina que, na fixação dos dia- 
gramas das centrais, se atenda, não só à 
repartição da potência activa, mas também 
às possibilidades das máquinas no que se 
refere à potência reactiva, a fim de obter as 
condições mais: convenientes no conjunto, 
sem prejuízo do rendimento da utilização 
da água e das condições de segurança. 

Efectivamente, interessa sejam mínimas 
as perdas no conjunto da rede primária, e 


é, por vezes, possível diminuir as perdas. 


das linhas (sem modificação da potência em 
serviço nas centrais e, portanto, do con- 
sumo de água) de forma sensível, modifi- 
cando os níveis relativos de tensão mantidos 
pelas centrais e, consequentemente, a cir- 
culação de energia reactiva. (Quer dizer, as 
modificações na repartição da potência reac- 
tiva pelas centrais podem permitir um me- 
lhor aproveitamento das linhas (tem-se veri- 
ficado isso, por exemplo, em relação à 
circulação de energia reactiva na extensa 
linha de 150 kV Zézere-Porto, em diversos 
estados de carga) sem prejuízo do rendi- 
mento das centrais, onde as variações de 
perdas, por este motivo, nada representam 
de apreciável, desde que se tenha o cuidado 
de não ir determinar o lançamento de mais 
máquinas, por se ter sido muito exigente na 
energia reactiva pedida à central. Sente-se, 
bem sugestivamente, nestes assuntos, o que 


a energia reactiva representa, como limita- | 


ção, nas redes eléctricas — nas possibilida- 
des das máquinas e das interligações — 
muitas vezes por reflexo da questão não ser 
seguida, com a atenção que merece, junto 
dos consumidores, que não são ajudados na 
compreensão do problema, visto que só 
raramente lhes é tarifada a energia reactiva, 


embora venha sempre a sair cara a sua 
repercussão na saturação das redes. 
A regulação das centrais da rede primá- 


“ria, quanto à energia «reactiva, tem sido 


assim feita normalmente de forma a obter a 
diminuição, no conjunto, das perdas que 
origina, e, em geral, isso conduz a uma 
repartição relativamente equilibrada. Toda- 
via, em casos especiais, tem sido aconselhá- 
vel o desiquilíbrio, por exemplo no caso do 
apoio, já referido, de Vila Nova ao Sul, no 
fim da estiagem de 1951, em que ainda era 
pouco elevada a potência instalada na cen- 
tral e interessava aproveitar ao máximo, 
portanto com as máquinas a plena carga e 
factor de potência igual à unidade, a reserva 
da albufeira da Venda Nova, então impor- 
tante e sem consumo previsível no Norte, 
enquanto convinha economizar, em valor 
absoluto, a reserva de Castelo do Bode para 
aproveitamento duradouro da elevada potên- 
cia instalada, em caso de prolongamento da 
estiagem ; a central de Castelo do Bode teve 
assim, nessa ocasião, em complemento. da 
potência activa fornecida, o encargo de forne- 
cimento da energia reactiva que a considera- 
ção do transporte Vila Nova — Zêzere tam- 
bém impunha, tarefa aliás facilitada pela 
grande potência unitária dos grupos da cen- 
tral, 


(3) Trata-se agora do ponto (b) relativo 
à consideração das possibilidades, e das difi- 
culdades, das linhas de 150 kV quanto ao 
problema dos níveis de tensão, determina- 
dos pela circulação da energia reactiva. 

O problema tem, na rede primária, 
aspectos diferentes, consoante se refere ("): 


(x) aos períodos diurnos, de grande carga 
industrial, ou seja de factor de potência 
indutivo baixo, isto é, de grande absor- 
ção de energia reactiva à rede; 

(5) aos períodos nocturnos de fraca carga, 


(!) Na nossa rede primária, como é natural, predomina, 
quanto à energia reactiva, o eteito, diurno e nocturno, 
das grandes redes consumidoras sem centrais ligadas, em 
relação ao efeito das centrais em paralelo em algumas 
redes secundárias, 
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